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PREÂMBULO 

 

 

Pelo  presente Ins trumento:  

 

(a)  INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ,  

autarquia federa l ,  ins t i tuída e  regida pela  Le i  Federal  n. º  11.516,  de 28 de Agosto  de 

2007,  v inculada ao Ministér io  do Meio Ambiente (MMA) e com sede à  EQSW 103/104,  

Bloco "C" ,  Complexo Administrat ivo,  Setor  Sudoeste ,  Brasí l ia /DF,  ora representada  por  

seu [ •] ,  Sr .  [ •] ,  por tador  da Cédula de  Identidade n. º  [ •]  e  inscr i to  no  CPF/MF sob  o  n . º  

[ •] ,  res idente em [ •] ,  doravante denominado "PODER CONCEDENTE" ou " ICMBio" ;  e  

 

(b)  [SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO] ,  com sede na  [ •] ,  inscr i ta  no  

CNPJ/MF sob  o  n. º  [ •] ,  ora  representada  por  seu [ •] ,  [nome e qual i ficação] ,  por tador  da 

Cédula  de Ident idade  n . º  [ •]  e  inscr i to  no  CPF/MF sob o  n. º  [ •] ,  residente  em [ •] ,  

doravante denominada  "CONCESSIONÁRIA" ;  

 

CONSIDERANDO  que  o  ICMBio,  por  in termédio da  COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO nomeada nos termos da Portar ia  ICMBio n. º  [ •] ,  pub licada na Imprensa 

Ofic ia l  da União em [ •]  de [ •]  de [ •] ,  real izou LICITAÇÃO, na modalidade  de  

concorrênc ia ,  com vistas à  seleção da proposta  mais vantajosa,  sob o  cr i tér io  do maior  

va lor  de OUTORGA FIXA,  para  contra tação de  CONCESSÃO dest inada  à  revi ta l ização,  

modernização ,  operação,  manutenção  e  ges tão  de  Áreas  dos PARQUES NACIONAIS DE 

APARADOS DA SERRA E SERRA GERAL, Unidades de Conservação  (UCs)  Federais  

regidas  pela  Lei  Federal  n. º  9 .985,  de  18 de Julho  de  2000,  ass im caracter izadas por  força 

dos Decretos Federais  n. º  47.446,  de 17 de Dezembro de 1959,  n . º  70.296,  de 17 de Março  

de 1972,  e  n . º  531,  de 20 de Maio de  1992;  

 

CONSIDERANDO  que,  após processamento da CONCORRÊNCIA e homologação de seu 

resultado ,  sagrou-se vencedor  o  [ INSERIR ADJUDICATÁRIO DO LOTE DE 

PARQUES] ,  em conformidade co m o Ato de Homologação subscr i to  pelo  Sr .  [ •]  e  

pub licado na Imprensa Ofic ia l  do União em [ INSERIR] ,  ficando autor izada ,  por tanto ,  a  

celebração do presente CONTRATO DE CONCESSÃO; e  

 

CONSIDERANDO ,  por  f im,  que a  [SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO]  fo i  

const i tuída  pe la  ADJUDICATÁRIA [INSERIR],  observando-se  idêntica composição  

acionár ia  à  co mposição  consorcial  da ADJUDICATÁRIA vencedora  da LICITAÇÃO 
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[ texto  al terna tivo ,  a  depender  da  conf iguração  de Consórc io:  " subsidiária  in tegral  da  

ADJUDICATÁRIA,  na forma do EDITAL"] ,  tendo  preenchido,  tempest ivamente,  todos os 

requisi tos prévios à  celebração des te  CONTRATO DE CONCESSÃO, na for ma do I tem 

21 do EDITAL da CONCORRÊNCIA;  

 

PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, doravante  denominados em conjunto  

como "PARTES" e,  individualmente,  como "PARTE",  RESOLVEM celebrar  o  presente 

CONTRATO DE CONCESSÃO, dest inado à  revital ização,  modernização,  operação,  

manutenção e  ges tão de Áreas dos PARQUES NACIONAIS DE APARADOS DA SERRA 

E SERRA GERAL, Unidades de Conservação (UCs)  Federa is  regidas pela  Lei  Federal  n. º  

9 .985,  de 18 de Julho de  2000,  assim caracter izadas por  força dos Decretos Federa is  n . º  

47.446,  de 17 de Dezembro de 1959,  n. º  70.296,  de 17 de Março de 1972,  e  n. º  531,  de 

20 de Maio de  1992.  

 

 

CAPÍTULO I –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

CLÁUSULA 1. ª  –  DAS DEFINIÇÕES 

 

 

1.1.  Para os f ins des te  CONTRATO e  de seus ANEXOS, ou de qualquer  outro  

documento  que  deva  ser  fornec ido no  âmbito  des te  CONTRATO,  os  termos l i s tados  a  

seguir ,  quando empregados no  singular  ou no  plural ,  em let ras maiúsculas,  te rão os 

signi ficados constantes  des ta  subcláusula ,  sa lvo  se do  contexto  resultar  sent ido 

claramente d iverso:  

 

ACORDOS DE COOPERAÇÃO :  os ajus tes b i la terais  celebrados ent re  o  ICMBio e  

par t iculares,  v igentes na  data  de ass ina tura deste  CONTRATO,  dest inados à  execução  e  

manutenção de melhor ias nas es truturas dos  PARQUES, que serão integra lmente 

assumidos  pe la  CONCESSIONÁRIA, mediante  sub-rogação integral  dos  direi tos  e  

deveres,  na  data  de ass ina tura do  CONTRATO; 

 

ADJUDICATÁRIA :  LICITANTE à qual  tenha  s ido adjudicado  o  obje to  da LICITAÇÃO,  

poster iormente const i tu ída em SPE;  
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ÁREAS DOS PARQUES :  áreas compreend idas no per ímetro  dos PARQUES NACIONAIS 

DE APARADOS DA SERRA E SERRA GERAL,  de acordo  com os  Decretos Federais  n. º  

47.446,  de 17 de Dezembro de 1959,  n. º  70.296,  de 17 de Março de 1972,  e  n. º  531,  de 

20 de Maio de  1992;  

 

BENS REVERSÍVEIS :  todos os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e  ADICIONAIS e  

bens ind ispensáve is à  continuidade dos SERVIÇOS relac ionados  ao objeto  da 

CONCESSÃO, os qua is  serão rever t idos ao PODER CONCEDENTE ao  término de seu 

prazo,  conforme previsto  nes te  CONTRATO; 

 

BENS VINCULADOS À CONCESSÃO :  bens,  integrantes  ou não do  patr imônio da  

CONCESSIONÁRIA, necessár ios à  implantação e  execução adequada  e  contínua do 

objeto  da CONCESSÃO; 

 

CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR :  eventos imprevis íve is  e  inevi táveis,  e  que  

impactem sobre a  execução do obje to  da  CONCESSÃO, sendo  CASO FORTUITO toda  

si tuação decor rente  de fa to  a lhe io  à  vontade das PARTES, porém proveniente  de atos  

humanos,  e  FORÇA MAIOR toda s i tuação decorrente  de fa to  alheio  à  vontade das  

PARTES,  porém proveniente  de a tos  da na tureza ;  

 

COBRANÇA DE INGRESSOS :  a t iv idade que se const i tui  em fonte de rece i tas ao 

CONCESSIONÁRIO, conforme d isposto  neste  CONTRATO e  no  ANEXO II  –  ESTUDO 

DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA (EVEF),  oponível  aos USUÁRIOS DOS 

PARQUES,  observado  o  regime e os patamares es tabe lec idos pe la  Porta r ia  ICMBio  n. º  

[ •] /18 ;  

 

CONCESSÃO :  de legação da  real ização dos  INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e 

pres tação dos  SERVIÇOS descr i tos no  ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO e  discip l inados  no 

PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES, com vis tas à  revi ta l ização,  modernização,  

operação ,  manutenção  e  ges tão de Áreas  dos PARQUES, sendo atr ibuída ao  

CONCESSIONÁRIO a  exp loração dos serviços relacionados  a  ( i )  Bilhe ter ia ,  ( i i )  

Estac ionamento,  ( i i i )  Transpor te  Interno,  ( iv)  Hospedagem, (v)  Al imentação e  Comérc io ,  

(v i)  Eventos  e  (vi i)  Receitas  Acessór ias,  re la t ivamente aos  Núcleos  I ta imbezinho  e  Rio  

do Boi  (Parque  Nacional  de Aparados  da  Serra) ,  e  Núcleo Fortaleza  (Parque  Nacional  de  

Serra  Gera l) ,  observadas  as d isposições do Plano de  Manejo vigente dos  Parques,  

ins t i tuído  pela  Por tar ia  IBAMA n.º  46,  de  24  de Abri l  de 2004.  Outros núcleos  dos 

PARQUES poderão integrar  a  CONCESSÃO, independentemente de termo adi t ivo e  sem 
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a obrigato r iedade de real ização de INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, caso a  

CONCESSIONÁRIA manifeste  previamente interesse ao ICMBio e  desde que a  

regular ização fund iár ia  dessas á reas es teja  conc luída e  a  exploração  dos  serviços nesses  

núc leos não  contrar ie  as  disposições do P lano de  Manejo vigente dos  Parques.  

 

CONCESSIONÁRIO :  Soc iedade  de  Propósi to  Espec í fico  (SPE) s ignatár ia  des te  

CONTRATO, const i tuída de acordo  com o disposto  no EDITAL,  sob  as  le is  bras i le iras,  

com o fim exc lusivo de execução do objeto  da CONCESSÃO; 

 

CONCORRÊNCIA :  o  cer tame conduzido pelo  PODER CONCEDENTE previamente à  

presente  contratação ;  

 

CONSELHO CONSULTIVO DOS PARQUES :  Conse lho ins t i tuído  e  regido pela  Le i  

Federal  n. º  9 .985/00  (ar t .  29)  e  Decreto  Federal  n. º  4 .340/02 ,  cujas funções e  

competências deverão  ser  respei tadas e  integra lmente mantidas  no âmbito  da 

CONCESSÃO, observados os mecanismos d ispostos nes te  CONTRATO; 

 

CONTRATO :  o  presente  ins trumento jur ídico,  que es tabe lece  os te rmos da 

CONCESSÃO; 

 

CONTRATOS VIGENTES :  os  contra tos ad ministrat ivos  acos tados  ao  ANEXO V des te  

EDITAL, ce lebrados  entre  o  PODER CONCEDENTE e  par t iculares,  na forma da  Lei  

Federal  n. º  8 .666/93,  v igentes  na  data  de  pub licação  deste  EDITAL,  e  des t inados  à  

real ização de obras  e  pres tação de  serviços d iversos no  âmbito  dos  PARQUES,  que serão 

integralmente assumidos pe la  CONCESSIONÁRIA, mediante  sub-rogação integral  dos  

direi tos e  deveres,  na da ta  de ass ina tura do CONTRATO; 

 

CONTROLADA :  qua lquer  pessoa jur íd ica ou fundo de inves t imento  cujo  CONTROLE 

seja  exerc ido por  outra  pessoa,  fí s ica ou jur íd ica,  ou fundo de  inves t imento ;  

 

CONTROLADORA :  qualquer  pessoa,  na tura l  ou jur ídica,  ou fundo de inves t imento,  que  

exerça  CONTROLE sobre outra  pessoa jur ídica ou fundo de invest imento ;  

 

CONTROLE :  o  poder  det ido  por  pessoa  ou grupo de pessoas vinculadas por  acordo  de  

voto  ou sob cont role  comum para,  i solada ou conjuntamente,  ( i )  exercer ,  de modo  

permanente,  d i rei tos que lhe assegurem a maior ia  dos vo tos nas de l iberações sociais  e  

e leger  a  maior ia  dos administradores ou gesto res de outra  pessoa jur ídica,  fundo de  
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invest imento ou entidade de previdência  complementar ,  conforme o  caso,  e /ou ( i i )  

efet ivamente d ir ig ir  as at iv idades e  or ientar  o  func ionamento de órgãos  de outra  pessoa  

jur íd ica,  fundo de invest imento  ou entidade de p revidência  complementar ;  

 

CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS E MODERNIZAÇÃO :  

cronograma fí s ico  para execução dos  INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e  

modernizações nos PARQUES, previstos no ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO do EDITAL;  

 

DATA DA ORDEM DE INÍCIO :  data  a  par t i r  da qua l  o  CONCESSIONÁRIO deverá 

in ic iar  os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e  assumir  os SERVIÇOS que compõem o  

objeto  do CONTRATO, conforme ordem a ser  exarada  por  escr i to  pelo  PODER 

CONCEDENTE, depo is  de pub licado o  Extra to  do CONTRATO no Diár io  Oficial  da 

União ;  

 

DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO :  data  de pub licação  do CONTRATO no  

Diár io  Ofic ia l  da União;  

 

EDITAL :  o  instrumento  que ins t i tuiu as regras e  cond ições necessár ias  à  condução da  

LICITAÇÃO, previamente à  ce lebração des te  CONTRATO; 

 

FINANCIADOR :  toda e  qua lquer  ins t i tuição f inance ira ,  banco de fomento ou agênc ia  

mul t i la teral  de crédi to ,  que conceda (ou pre tenda-se que  conceda)  f inanc iamento à  

CONCESSIONÁRIA para a  execução do objeto  do CONTRATO; 

 

FINANCIAMENTO :  todo e  qualquer  f inanciamento  eventua lmente concedido  à  

CONCESSIONÁRIA, na  forma de d ívida ,  para  cumprimento das suas  obrigações no  

âmbito  do CONTRATO; 

 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO :  a  garantia  do f ie l  cumpr imento das 

obrigações da CONCESSIONÁRIA, a  ser  prestada e  mant ida em favor  do PODER 

CONCEDENTE, nos termos do CONTRATO; 

 

IPCA: Índ ice de Preços  ao Consumidor  Amplo,  divulgado mensa lmente  pela  Fundação  

Getúlio  Vargas –  FGV;  

 

INDICADORES DE DESEMPENHO :  conjunto de metas  e  padrões para aval iação da  

qua lidade dos SERVIÇOS prestados pe lo  CONCESSIONÁRIO no âmbi to  dos PARQUES, 
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conforme d isposto  neste  CONTRATO, em especial  no seu SISTEMA DE MENSURAÇÃO 

DE DESEMPENHO; 

 

INVESTIMENTOS ADICIONAIS: invest imentos não compreend idos como 

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS,  incluídos aqueles des t inados  à  regular ização 

fund iár ia  da área  da  CONCESSÃO,  que  poderão  ser  propostos  pe la  CONCESSIONÁRIA,  

nos termos e  condições es tabe lec idos no CONTRATO; 

 

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS :  os invest imentos  que const i tuirão obrigações do 

futuro CONCESSIONÁRIO, conforme del imi tado  pelo  ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO e 

pelo  PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES;  

 

LICITAÇÃO :  procedimento adminis trat ivo conduzido pe lo  PODER CONCEDENTE 

previamente à  celebração deste  CONTRATO, des t inado  a  se lec ionar ,  dentre  as  

PROPOSTAS ECONÔMICAS apresentadas,  a  mais vantajosa à  Adminis tração para a  

celebração do CONTRATO DE CONCESSÃO,  com base nos cr i tér ios est ipulados no 

EDITAL e  em seus ANEXOS;  

 

OBJETO :  rea l ização dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e  pres tação dos 

SERVIÇOS necessár ios  à  concre t ização do objeto  da  CONCESSÃO, outorgada ao  

CONCESSIONÁRIO, pe lo  prazo  previs to  neste  CONTRATO; 

 

ORDEM DE INÍCIO :  documento a  se r  emi t ido pelo  PODER CONCEDENTE,  

poster iormente à  DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, que fixará a  data  para  o  

in íc io  dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e SERVIÇOS obje to  do CONTRATO; 

 

OUTORGA FIXA :  va lor  devido anualmente  pelo  CONCESSIONÁRIO ao  PODER 

CONCEDENTE, em cont rapar t ida à  de legação da  exploração dos SERVIÇOS integrantes 

da CONCESSÃO, e  que resultará  da PROPOSTA ECONÔMICA do LICITANTE 

VENCEDORA, observados os parâmetros  mínimos es tabe lec idos neste  EDITAL;  

 

OUTORGA VARIÁVEL :  o  percentua l  de 3% ( três por  cento)  das RECEITAS DOS 

PARQUES ob tidas  pelo  CONCESSIONÁRIO,  cabível  ao PODER CONCEDENTE,  

conforme es t ipulado e  d iscip l inado  pelo  CONTRATO; 

 

PARQUES :  os PARQUES NACIONAIS DE APARADOS DA SERRA E SERRA GERAL, 

Unidades de Conservação (UCs)  Federa is  regidas pe la  Le i  Federa l  n. º  9 .985,  de 18 de 
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Julho  de 2000,  ass im caracte r izadas por  fo rça dos Decretos Federais  n . º  47.446,  de 17 de  

Dezembro de 1959,  n. º  70.296,  de  17 de Março  de 1972,  e  n . º  531,  de  20 de Maio  de 1992 ,  

no âmbito  dos qua is o  CONCESSIONÁRIO deverá real izar  os INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e pres tar  os SERVIÇOS objeto  da CONCESSÃO;  

 

PARTES :  o  PODER CONCEDENTE e o  CONCESSIONÁRIO, quando re fer idos  

conjuntamente;  

 

PARTES RELACIONADAS :  pessoa  jur ídica in tegrante  do mesmo grupo econômico  da  

CONCESSIONÁRIA, pessoa f ís ica que guarde parentesco a té  quar to  grau com qualquer  

dir igente da CONCESSIONÁRIA ou qualquer  pessoa,  fí s ica ou jur ídica ,  que exerça  ou 

possa exercer ,  de a lguma forma,  influência  signi ficat iva sobre a  CONCESSIONÁRIA ou 

vice-versa.  

 

PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES :  documento  concebido  e  ent regue  pe la  

LICITANTE VENCEDORA ao PODER CONCEDENTE, e  que contempla as est ratégias de  

cur to ,  médio e  longo  prazos consideradas pe la  LICITANTE VENCEDORA para  condução  

dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e prestação dos SERVIÇOS nos PARQUES 

objeto  da CONCESSÃO, sempre observadas as  diretr izes mínimas que constaram do 

ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO do EDITAL;  

 

PLANO DE NEGÓCIOS :  documento entregue pela  ADJUDICATÁRIA como condição à  

assinatura des te  CONTRATO,  juntado  ao  Processo Administrat ivo e  ao  ANEXO II  deste  

CONTRATO, e  que contempla  as premissas e  condições que or ientaram o oferec imento  

da PROPOSTA ECONÔMICA no âmbi to  da LICITAÇÃO; 

 

PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA :  es tudo re ferencia l  de viabi l idade 

econômico-finance ira  da  CONCESSÃO, não vinculante  às PARTES, cont ido no ANEXO 

II  –  ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA (EVEF) do EDITAL;  

 

PODER CONCEDENTE :  a  União Federal ,  t i tu lar  das Unidades  de Conservação (UCs)  

Federais  regidas pe la  Lei  Federa l  n. º  9 .985,  de 18 de Julho de 2000,  por  in ter médio do 

ICMBio,  na forma da Lei  Federa l  n. º  11.516,  de  28 de Agosto  de 2007;  

 

PROJETO BÁSICO :  documento acostado ao ANEXO I  do EDITAL,  e  que  contempla as  

diretr izes  mínimas  e  obr igatór ias  a  serem observadas pela  SPE na  condução dos 

INVESTIMENTOS e prestação dos SERVIÇOS objeto  da CONCESSÃO; 
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RECEITAS DOS PARQUES :  as rece i tas ob tidas  pelo  CONCESSIONÁRIO no âmbito  da  

operação dos PARQUES, especialmente em decorrência  da exploração dos SERVIÇOS de  

( i)  Bi lhe ter ia ,  ( i i )  Estacionamento ,  ( i i i )  Transporte  Interno,  ( iv)  Hospedagem,  (v)  

Alimentação e  Comérc io ,  e  (vi)  Eventos e  (vi i)  Recei tas Acessór ias,  as  qua is deverão,  

tanto  quanto  todas  as demais  recei tas aufer idas pelo  CONCESSIONÁRIO,  ser  

compart i lhadas com o  PODER CONCEDENTE na forma de  OUTORGA VARIÁVEL, nos  

termos,  bases  e  cond ições descr i tos neste  CONTRATO; 

 

SERVIÇOS :  os  serviços que  const i tu irão  obrigações do CONCESSIONÁRIO perante  o  

PODER CONCEDENTE e os USUÁRIOS DOS PARQUES, indicados no ANEXO I  –  

PROJETO BÁSICO,  cuja  qua lidade será  constante  e  permanentemente afer ida por  meio  

do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO; 

 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO :  o  si s tema dest inado à  permanente  

e  constante  aval iação  da  qual idade dos  SERVIÇOS pres tados pelo  CONCESSIONÁRIO, 

por  in termédio  dos  INDICADORES DE DESEMPENHO,  conforme  disposto  neste  

CONTRATO; 

 

SPE :  Sociedade  de Propósi to  Especí f ico  const i tuída pelo  LICITANTE ou CONSÓRCIO 

vencedor  da LICITAÇÃO,  anter ior mente à  assina tura  deste  CONTRATO DE 

CONCESSÃO, exclusivamente para a  execução de seu objeto ;  

 

SUSEP :  a  Super intendência de Seguros Pr ivados,  autarquia federal  cr iada e  regida  pelo  

Decreto -Lei  n . º  73,  de 21 de Novembro de 1966;  

 

TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS :  documento 

contendo as infor mações  sobre os BENS REVERSÍVEIS,  apresentado  pela  

CONCESSIONÁRIA ao  PODER CONCEDENTE ao término  ou extinção da CONCESSÃO; 

 

USUÁRIOS DOS PARQUES :  todos  e  quaisquer  visi tantes dos PARQUES objeto  da 

CONCESSÃO, independentemente  de or igem, costumes,  raça,  sexo,  ident idade de gênero,  

or ientação  sexual ,  cor ,  idade,  renda  ou qua isquer  outras  formas  de d iscr iminação vedadas 

pela  Consti tuição  Federal  de 1988,  os quais  são  t i tu lares  de  igua is d ire i tos  e  obr igações 

perante  o  PODER CONCEDENTE e o  CONCESSIONÁRIO no  tocante  ao  uso,  gozo  e  

fruição das  estruturas  e  belezas cênicas dos PARQUES, conforme disposto  neste  

CONTRATO e em seus ANEXOS;  
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VALOR DO CONTRATO :  valo r  correspondente  a  R$ [ •]  ( [ •] ) ,  resul tante  da projeção do  

somatór io  dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previs tos ao  longo  da CONCESSÃO,  

conforme PLANO DE NEGÓCIOS da SPE; e  

 

VERIFICADOR INDEPENDENTE :  pessoa jur ídica que  poderá ser  contra tada  pe lo  

PODER CONCEDENTE para prestar  apoio ao processo de a fer ição dos INDICADORES 

DE DESEMPENHO e  operac iona lização do  SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 

DESEMPENHO, nos termos do EDITAL e deste  CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 2. ª  –  DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 

 

2.1.  In tegram o presente CONTRATO, co mo par tes indissoc iáve is,  os seguintes  

ANEXOS:  

 

•  ANEXO I  EDITAL DE LICITAÇÃO E ANEXOS ;  

•  ANEXO II  PROPOSTA ECONÔMICA E PLANO DE NEGÓCIOS DA 

ADJUDICATÁRIA ;  

•  ANEXO III  PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES ;  

•  ANEXO IV  GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ;  

•  ANEXO V  APÓLICES DE SEGUROS ;  

•  ANEXO VI  SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO ;  

•  ANEXO VII  RELAÇÃO DE BENS REVERSÍVEIS ;  

•  ANEXO VIII  MATRIZ DE RISCOS.  

 

 

CLÁUSULA 3. ª  –  DA REGÊNCIA E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

 

3.1.  A CONCESSÃO sujei ta -se  às d isposições  do  presente  CONTRATO e  de  seus  

ANEXOS,  às  le i s  v igentes no  Brasi l  –  com expressa  renúncia  à  ap l icação de qualquer  

out ra  –  e  aos prece i tos  de Dire i to  Púb lico,  sendo-lhe apl icáveis,  sup let ivamente ,  os 

pr incíp ios da Teoria  Geral  dos Contra tos e  as d isposições de direi to  pr ivado ,  inc idindo  

as d isposições da Lei  Federal  n . º  8 .987/95 no que for  ap l icáve l .  
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3.2.  Neste  CONTRATO e em seus ANEXOS, as re ferênc ias às normas apl icáveis no  

Bras i l  deverão também ser  compreend idas co mo referênc ias à  legis lação que  as subst i tua,  

complemente ou modifique.  

 

 

CLÁUSULA 4. ª  –  DA INTERPRETAÇÃO 

 

 

4.1.  Na interpre tação,  integração ou ap licação de qua lquer  d isposição deste  

CONTRATO, deverão ser  consideradas as c láusulas cont ratuais e ,  depois ,  as d isposições  

dos ANEXOS que  nele  se  consideram integrados ,  conforme indicado na Cláusula 2 . ª .  

 

4.1.1 .  Nos  casos de d ivergênc ia  entre  as  disposições  do CONTRATO e as  disposições  

dos ANEXOS que o  in tegram, preva lecerão as disposições do CONTRATO. Nos casos de 

divergência  ent re  ANEXOS poster iormente agregados ao CONTRATO, prevalecerá  

aquele  de da ta  mais recente.  

 

4.2.  As  re ferênc ias a  este  CONTRATO ou a  qualquer  outro  documento devem incluir  

eventua is a l terações  e/ou adit ivos que venham a  ser  ce lebrados entre  as PARTES.  

 

 

CAPÍTULO II –  DO OBJETO, PRAZO E TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

 

 

CLÁUSULA 5. ª  –  DO OBJETO DA CONCESSÃO 

 

 

5.1.  Compreende OBJETO desta  CONCESSÃO a revi tal ização,  modernização,  

operação ,  manutenção e  gestão  de  Áreas dos PARQUES NACIONAIS DE APARADOS 

DA SERRA E SERRA GERAL, Unidades de Conservação (UCs)  Federais  regidas pela  Lei  

Federal  n. º  9 .985,  de 18 de Julho de 2000,  assim carac ter izadas por  força dos Decre tos  

Federais  n. º  47.446,  de  17 de  Dezembro  de  1959,  n. º  70.296,  de  17  de  Março  de  1972,  e  

n. º  531,  de  20 de  Maio de 1992,  contemplando a real ização dos INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e a  pres tação dos SERVIÇOS ind icados no PLANO DE GESTÃO DOS 

PARQUES acostado  ao ANEXO III  des te  CONTRATO.  

 



 

 

 

12 

 

5.1.1 .  As caracter í st icas  e  especi f icações re ferentes à  execução  do objeto  da 

CONCESSÃO em cada um dos  PARQUES, no tadamente os INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e  SERVIÇOS obr iga tór ios,  são as indicadas  neste  CONTRATO e  em 

seus ANEXOS, no tadamente  no ANEXO II I  (PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES),  

observado o  ANEXO I  do EDITAL –  PROJETO BÁSICO, bem como os  INDICADORES 

DE DESEMPENHO fixados no  SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

(ANEXO VI) .  

 

5.2.  Compreendem contrapar t idas do CONCESSIONÁRIO, dentre  outras que  constam 

do ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO do EDITAL e do PLANO DE OPERAÇÃO DOS 

PARQUES, a  l impeza,  segurança e  manutenção de toda a  área concess ionada,  inc luindo  

o  Centro  de Vis i tantes,  postos de infor mação e  contro le  (PIC) e  outras ins talações /  

infraes truturas  da área  concessionada;  t r i lhas de  c icl i stas  e  pedestres ;  mirantes;  

s inal ização;  estradas internas;  re forma dos trechos de es trada ;  construção do espaço do  

cic l i sta ;  espaço de camping;  construção e  manutenção de áreas para d i fe rentes t ipologias  

de hospedagem –  camping,  g lampling,  pousada,  hospedaria ;  ins ta lação e  manutenção de 

passarelas suspensas ;  instalação e  manutenção de estruturas t ipo “skywalk” nas  bordas 

dos cânions;  ins talação e  manutenção de pontes ;  es tacionamento ;  áreas para churrasco;  

ins ta lações para a l imentação;  implantação e  operação de s is tema de transporte  in terno ;  

implantação  de s is tema  de  bi lheter ia  ( f í sico  e  online)  e  escr i tó r io  do concessionár io;  

implementação  do si stema de co municação  inte rna  e  monitor ia  dos atra t ivos.  

 

 

CLÁUSULA 6. ª  –  DO PRAZO DA CONCESSÃO 

 

 

6.1.  O prazo de vigênc ia  da CONCESSÃO será de 30  ( tr in ta)  anos,  contados da DATA 

DA ORDEM DE INÍCIO. 

 

6.2.  O prazo de que t rata  a  subc láusula  anter ior  poderá ser  prorrogado,  respei tados os  

l imi tes es tabelecidos na legislação ap licáve l  e  as hipóteses  contempladas  neste  

CONTRATO, espec ia lmente nas  hipó teses re lac ionadas  no SISTEMA DE MENSURAÇÃO 

DE DESEMPENHO (ANEXO VI des te  CONTRATO).  

 

6.2.1 .  O requerimento  de  prorrogação poderá  ocorrer  por  in iciat iva da  

CONCESSIONÁRIA, desde que sua manifestação seja  expressa e  contendo todos os 

elementos indicados no SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO (ANEXO VI 



 

 

 

13 

 

deste  CONTRATO),  e  com antecedência mínima  de 12 (doze)  meses do término do  prazo 

do CONTRATO.  

 

6.2.2 .  O requer imento de pror rogação deverá ser  acompanhado dos comprovantes de 

regular idade e  adimplemento das obrigações fi scais ,  previdenc iár ias e  dos compromissos  

e  encargos  assumidos pe la  CONCESSIONÁRIA rela t ivamente à  execução  do OBJETO do  

CONTRATO, bem como de  quaisquer  outros encargos p revis tos  nas  normas lega is  e  

regulamentares então vigentes.  

 

6.2.3 .  O PODER CONCEDENTE manifes tar -se-á sobre o  requer imento de prorrogação  

até  o  8 . º  mês anter ior  ao  término do prazo do CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 7. ª  –  DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

 

 

7.1.  Durante todo o  p razo  de vigênc ia ,  a  t ransferênc ia  da CONCESSÃO somente poderá  

ocorrer  mediante  prévia  anuência do PODER CONCEDENTE, observadas as condições  

f ixadas nes te  CONTRATO, e  desde que não se co loque em r i sco a  execução do OBJETO. 

 

7.2.  A transferênc ia  da CONCESSÃO somente poderá ser  autor izada depois de  

concluída a  etapa in icia l  dos INVESTIMENTOS MÍNIMOS e modernizações constantes 

do PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III)  e  do ANEXO I  do EDITAL 

(PROJETO BÁSICO),  rela t ivamente aos do is PARQUES obje to  deste  CONTRATO, e  

mediante  a  comprovação do cumpr imento regular  das obr igações assumidas pe la  

CONCESSIONÁRIA.  

 

7.2.1 .  Não será  permi t ido requerimento de transferênc ia  da CONCESSÃO para somente  

um dos PARQUES objeto  des te  CONTRATO, operando-se seus e fe i tos em relação  a  todo  

o  OBJETO da CONCESSÃO.  

 

7.3.  Para  fins  de ob tenção da  anuência para  a  t ransferênc ia  da CONCESSÃO, o  

in teressado deverá:  

 

 

a)  a tender  às exigênc ias de  capac idade técnica,  idone idade f inance ira  e  regular idade  

jur íd ica,  f i scal  e  t rabalhis ta  necessár ias à  assunção do OBJETO da  CONCESSÃO; 
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b)  pres tar  e  manter  as  garant ias per t inentes,  conforme o caso ;  e  

 

c)  comprometer -se a  cumpr ir  com todas as cláusulas des te  CONTRATO.  

 

 

7.4.  A transferênc ia ,  to ta l  ou parcia l ,  da CONCESSÃO, sem a prévia  autor ização do  

PODER CONCEDENTE,  impl icará a  imedia ta  caducidade  da CONCESSÃO.  

 

7.5.  Para f ins  da  autor ização de  que tra ta  esta  cláusula ,  o  PODER CONCEDENTE 

examinará o  ped ido apresentado  pela  CONCESSIONÁRIA no  prazo  de  até  30 ( tr in ta)  

d ias,  pro rrogáveis por  igua l  per íodo ,  caso necessár io ,  podendo,  a  seu c r i tér io ,  sol ici ta r  

esc larecimentos e  documentos adic iona is  à  CONCESSIONÁRIA e /ou ao(s)  

FINANCIADOR(ES),  convocar  os ac ionistas CONTROLADORES da CONCESSIONÁRIA 

e promover  quaisquer  outras di l igências que considerar  adequadas.  

 

7.6.  A autor ização para a  t ransferênc ia  da CONCESSÃO, caso  seja  concedida pe lo  

PODER CONCEDENTE, será  formal izada,  por  escr i to ,  ind icando as cond ições e  

requisi tos  para sua rea l ização.  

 

 

CAPÍTULO III –  DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

CLÁUSULA 8. ª  –  DA FINALIDADE E DO CAPITAL SOCIAL 

 

 

8.1.  A CONCESSIONÁRIA,  estruturada  sob a  forma de  soc iedade por  ações ,  nos  

termos da Lei  Federa l  n. º  6 .404/76,  deverá indicar  em seu estatuto ,  como f ina l idade 

exclusiva,  a  execução do OBJETO da CONCESSÃO, sendo sua co mposição societár ia  

aquela  apresentada na  LICITAÇÃO e  constante  de seus  ins trumentos  societár ios ,  os qua is 

deverão ser  entregues,  a tual izados,  ao  PODER CONCEDENTE.  

 

8.2.  O capi ta l  socia l  subscr i to  da CONCESSIONÁRIA deverá ser  igual  ou super ior  a  

R$ [ •]  ( [ •]  Reais) ,  co rrespondente  a  30% ( t r inta  por  cento)  do  valor  to tal  dos 

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previstos no PLANO DE NEGÓCIOS (ANEXO II) ,  

devendo permanecer  sempre in tegra l izado ao  menos 50% (cinquenta por  cento)  deste  

va lor ,  desde a  data  de assinatura  do CONTRATO. 
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8.2.1 .  No caso de integral ização em bens,  o  processo ava lia t ivo deverá observar ,  

r igorosamente,  as  normas da Lei  Federa l  n. º  6 .404,  de 15 de  Dezembro de 1976.  

 

8.2.2 .  A CONCESSIONÁRIA obriga-se a  manter  o  PODER CONCEDENTE 

permanentemente informado sobre a  integral ização de cap ital  re fer ida  nas subcláusulas 

anter iores,  sendo facul tado ao PODER CONCEDENTE real izar  as d i l igências e  aud itor ias  

necessár ias  à  ver i f icação da regular idade da si tuação.  

 

8.2.3 .  A CONCESSIONÁRIA não poderá,  durante  todo o  prazo da CONCESSÃO, reduzir  

o  seu capi tal  aba ixo do  valor  mínimo es tabe lec ido na subc láusula  8 .2 .  des te  CONTRATO. 

 

8.2.4 .  A par t ic ipação de  cap itais  não nacionais na CONCESSIONÁRIA obedecerá  à  

legis lação brasi le ira  em vigor .  

 

8.3.  A CONCESSIONÁRIA deverá  obedecer  aos  padrões e  às boas  p rát icas de 

governança  corporat iva  e  ado tar  contabi l idade e  demonstrações f inanceiras  padronizadas.  

 

8.4.  A CONCESSIONÁRIA poderá emi t ir  obr igações,  debêntures ou t í tulos financei ros  

simi lares que  representam obr igações de sua  responsab il idade,  em favor  de te rce iros.  

 

8.5.  Os  recursos  à  disposição  da  CONCESSIONÁRIA deverão  ser  apl icados 

exclusivamente no  desenvolvimento de a t iv idades relacionadas à  CONCESSÃO,  

ressa lvadas unicamente as apl icações finance iras.  

 

 

8.6.  A CONCESSIONÁRIA deverá estar  sediada no Municíp io  de [Cambará do  Sul/RS,  

Praia  Grande/SC ou Jac into  Machado/SC].  

 

 

CLÁUSULA 9. ª  –  DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES 

ESTATUTÁRIAS DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

9.1.  Nenhuma al teração soc ietár ia  será  ad mitida no âmbito  da SPE até  antes de  

concluída  a  etapa inicial  dos  INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e  modernizações  

constantes do PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III) ,  re la t ivamente aos dois  
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PARQUES obje to  deste  CONTRATO, sa lvo em s i tuações excepc iona is,  devidamente  

autor izadas  pelo  PODER CONCEDENTE, em que  res te  demonstrado o  r isco de prejuízo 

para a  cont inuidade do  OBJETO do p resente CONTRATO, sob  pena  de caducidade  da  

CONCESSÃO.  

 

9.2.  Sem prejuízo  do disposto  na subc láusula  anter ior ,  durante  todo o  prazo de  vigência  

do CONTRATO o controle  socie tár io  d ire to  da CONCESSIONÁRIA somente  poderá se r  

a l terado mediante  prévia  e  expressa autor ização do PODER CONCEDENTE, também sob  

pena de caducidade  da CONCESSÃO.  

 

9.2.1 .  A CONCESSIONÁRIA compromete-se a  não e fetuar  em seus l ivros soc ia is ,  sem a 

prévia  anuência do PODER CONCEDENTE, qua lquer  regist ro  que importe  em cessão,  

t ransferência  ou oneração das ações que compõem o  contro le  soc ie tár io  direto  da SPE.  

 

9.2.2 .  A t ransferência  ou al teração do  CONTROLE indi reto  ou da  par t ic ipação acionár ia  

que  não  implique  a  t ransferência  do  cont role  socie tár io  di reto  da  CONCESSIONÁRIA 

deverá  ser  objeto  de  comunicação ao PODER CONCEDENTE,  no prazo  de até  10 (dez)  

dias antes da e fet ivação da respect iva operação,  observado,  sempre ,  o  disposto  na 

subc láusula  9 .1  acima.  

 

9.3.  A a l teração  do controle  soc ie tár io  direto  da CONCESSIONÁRIA somente se rá  

autor izada pe lo  PODER CONCEDENTE quando a medida não prejudicar ,  tampouco 

colocar  em r i sco,  a  execução do CONTRATO.  

 

9.4.  O ped ido  para  autor ização da  al teração  do contro le  soc ietár io  direto  da  SPE deverá 

ser  apresentado  ao  PODER CONCEDENTE, por  escr i to ,  pe la  CONCESSIONÁRIA ou 

pelo(s)  FINANCIADOR(ES),  conforme o caso,  contendo a  jus t i f icat iva para tanto ,  bem 

como elementos que possam subsid iar  a  anál ise  do pedido.  

 

9.4.1 .  Para a  obtenção  da  anuência  para t ransferênc ia  do controle  soc ie tár io  direto  da  

SPE,  o  ingressante  deverá:  

 

 

a)  a tender ,  conforme o  caso,  às  exigênc ias de  capacidade  técnica,  idone idade  

f inanceira  e  regular idade jur ídica e  fi scal  necessár ias  à  assunção do OBJETO da 

CONCESSÃO, re la t ivamente aos  dois PARQUES; e  
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b)  zela r  pe lo  cumpr imento de todas as  cláusulas deste  CONTRATO.  

 

 

9.4.2 .  Para fins de obtenção da autor ização para t ransferência  do controle  soc ietár io  

direto  da SPE para os FINANCIADOR(ES),  estes  deverão :  

 

 

a)  a tender  às exigências de habi l i tação jur íd ica  e  regular idade f iscal  e  t rabalhis ta  

necessár ias  à  assunção do OBJETO da CONCESSÃO; 

 

b)  apresentar  p lano re la t ivo à  p romoção da  reestruturação financeira  da 

CONCESSIONÁRIA e da cont inuidade da  CONCESSÃO; e  

 

c)  assegurar  o  cumprimento de todas as cláusulas previstas neste  CONTRATO.  

 

 

9.5.  O PODER CONCEDENTE examinará o  ped ido no prazo de até  30 ( tr in ta)  d ias,  

prorrogáveis por  igual  per íodo,  caso necessár io ,  podendo so l ic i tar  esclarecimentos e  

documentos  adicionais à  CONCESSIONÁRIA e /ou ao(s)  FINANCIADOR(ES),  convocar  

os acionis tas contro ladores da SPE e  promover  qua isquer  di l igênc ias consideradas  

adequadas.  

 

9.5.1 .  Inexist indo manifes tação do PODER CONCEDENTE no prazo de que  tra ta  a  

subc láusula  anter ior ,  o (s)  pedido(s)  sub met ido(s)  pela  CONCESSIONÁRIA será(ão)  

considerado(s)  ace i to(s) .  

 

9.6.  A autor ização para a  t ransferênc ia  do cont role  societá r io  d ireto  da  

CONCESSIONÁRIA, caso seja  conced ida pelo  PODER CONCEDENTE, será  formal izada,  

por  escr i to ,  indicando as  condições  e  requisi tos  para sua real ização.  

 

9.7.  Durante todo o  per íodo da CONCESSÃO, a  CONCESSIONÁRIA também deverá  

submeter  à  prévia  autor ização do  PODER CONCEDENTE as modif icações no respec tivo  

es tatuto  soc ial  que envo lvam:  

 

 

a)  a  c i são ,  fusão,  t ransformação ou incorporação  da SPE;  

b)  a  al teração do  objeto  socia l  da SPE;  
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c)  a  redução de capi ta l  da SPE; e  

d)  a  emissão de ações de classes d i ferentes da SPE.  

 

 

9.8.  O PODER CONCEDENTE examinará o(s)  pedido(s)  encaminhado(s)  pela  

CONCESSIONÁRIA, nos termos da presente  c láusula ,  no p razo  de até  30 ( tr inta)  d ias ,  

prorrogáveis por  igua l  per íodo caso necessár io ,  podendo sol ici tar  esclarecimentos e  

documentos  adicionais à  CONCESSIONÁRIA e  ao(s)  FINANCIADOR(ES),  convocar  os 

acionis tas contro ladores  da SPE e promover  outras d i l igênc ias consideradas adequadas .  

 

9.8.1 .  Inexist indo manifes tação do PODER CONCEDENTE no prazo de que  tra ta  a  

subc láusula  anter ior ,  o  pedido submet ido pela  CONCESSIONÁRIA, previsto  na 

subc láusula  9 .7 ,  le tra  "d" ,  será  considerado acei to ,  cabendo à CONCESSIONÁRIA, em 

relação à  omissão do PODER CONCEDENTE sobre os demais ped idos,  adotar ,  se  fo r  o  

caso ,  as medidas previstas na subcláusula  36 .8  des te  CONTRATO.  

 

9.9.  Todos os  documentos que formal izarem al teração  estatutár ia  da 

CONCESSIONÁRIA, independentemente da necessidade,  ou não,  de autor ização prévia  

do PODER CONCEDENTE, deverão ser  a  ele  encaminhados  no prazo máximo de  30 

( tr in ta)  d ias da respectiva al teração,  para arquivamento,  passando a fazer  par te  

in tegrante ,  quando fo r  o  caso,  des te  CONTRATO.  

 

 

CAPÍTULO IV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 

CLÁUSULA 10. ª  –  DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

 

 

10.1.  As  PARTES comprometem-se reciprocamente  a  cooperar  e  a  pres tar  o  auxí l io  

mútuo necessár io  ao bom desenvolvimento das at iv idades da CONCESSÃO, de modo a  

ot imizar  a  exper iência  dos USUÁRIOS DOS PARQUES.  

 

 

 

 

 



 

 

 

19 

 

CLÁUSULA 11. ª  –  DAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

11.1.  A CONCESSIONÁRIA estará  sempre vinculada  ao disposto  nes te  CONTRATO,  no 

EDITAL, nos seus ANEXOS, na PROPOSTA ECONÔMICA apresentada e  na legis lação 

bras i le ira ,  quanto à  execução do OBJETO da CONCESSÃO.  

 

11.2.  São obr igações da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das demais obr igações  

es tabe lec idas nes te  CONTRATO, em seus ANEXOS e na legis lação ap licável :  

 

a)  cumprir  e  respei tar  as c láusulas e  cond ições des te  CONTRATO e seus ANEXOS, 

da PROPOSTA ECONÔMICA apresentada e  dos  documentos relacionados,  submetendo-

se p lenamente à  regulamentação existente  ou a  que venha a  ser  edi tada pelo  PODER 

CONCEDENTE, ao Plano de Manejo dos PARQUES, às normas da  ABNT e/ou do 

INMETRO ou outro  ó rgão regulamentador  competente ,  bem como às espec i ficações e  

projetos per t inentes,  aos prazos e  às ins truções da  fi scal ização do PODER 

CONCEDENTE, cumprindo,  a inda,  com as metas e  os parâmetros de qualidade e  demais  

cond ic ionantes para  a  execução do  OBJETO da  CONCESSÃO; 

 

b)  d ispor  de equipamentos,  mater iais  e  equipe adequados para a  consecução  de todas  

as obr igações estabelecidas nes te  CONTRATO, com a e f iciênc ia  e  a  qua lidade 

contra tua lmente def inidas ;  

 

c)  captar ,  apl icar  e  ger ir  os  recursos finance iros necessár ios à  execução do OBJETO 

do presente  CONTRATO; 

 

d)  manter ,  durante  todo  o  p razo do  CONTRATO,  as cond ições  necessár ias  à  execução  

do OBJETO da CONCESSÃO; 

 

e)  assumir  in tegral  responsab il idade,  c ivi l  e  pena l ,  pela  boa  execução e  e f iciênc ia  

dos SERVIÇOS,  bem como pe los  danos  decorrentes da  execução do  OBJETO, inc lusive  

quanto a  terce iros ,  observados os Seguros obr iga tór ios;  

 

f)  assumir  a  in tegra l  responsab il idade por  qua isquer  acidentes de trabalho na  

execução do OBJETO do  CONTRATO, ass im como pelo  uso indevido  de  patentes e/ou de 

direi tos autora is ;  
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g)  assumir  in tegra l  responsab il idade pelos r i scos inerentes à  execução da  

CONCESSÃO, ressa lvadas as  hipó teses expressamente excepcionadas nes te  CONTRATO; 

 

h)  permi t ir ,  durante  todo o  PRAZO DA CONCESSÃO, a  ut i l ização não onerosa,  pe la  

Adminis tração  Púb lica  Federal ,  Es tadua l  (RS e  SC)  ou Municipal  (Cambará  do Sul /RS,  

Praia  Grande/SC e Jac into  Machado/SC),  das infraestruturas si tuadas no inter ior  dos 

PARQUES,  para o  desenvolvimento  de serviços  de interesse  público por  eles pres tados  

ou de legados,  na fo rma do PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES, observado ,  nos casos  

em que tal  acesso não  tenha sido previsto  p reviamente e  impl ique cus tos ad ic ionais ou 

prejuízos  para  a  CONCESSIONÁRIA.  

 

i )  real izar  os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e modernizações conforme os  

cronogramas e  espec i f icações do ANEXO I  –  PROJETO BÁSICO do EDITAL;  

 

j )  responsab il izar -se,  em qualquer  caso,  pelos  danos causados,  por  s i ,  seus  

representantes,  prepostos ou subcontra tados,  na  execução da CONCESSÃO, perante  o  

PODER CONCEDENTE, USUÁRIOS DOS PARQUES ou terce iros,  contra tando os  

seguros obr iga tór ios descr i tos no  ANEXO V deste  CONTRATO; 

 

k)  cumprir  co m todas as de terminações lega is e  regulamentares quanto à  legis lação  

tr ibutár ia  e  à  legislação  traba lhista ,  previdenc iár ia ,  de  segurança e  medic ina do  traba lho 

em relação aos seus empregados,  prestadores de serviços,  contra tados ou subcontratados,  

isentando  o  PODER CONCEDENTE de qua lquer  responsab il ização relac ionada;  

 

l )  responsab il izar -se pela  des t inação,  t r iagem, transporte ,  armazenagem, descar te  

e/ou aprovei tamento da sucata  e  dos res íduos eventualmente or iginados na CONCESSÃO,  

inclus ive aqueles  decorrentes da logíst ica  reversa,  observadas as normas técnicas  

per t inentes  e  os d isposi t ivos da legis lação federal ,  es tadua l  e  municipal  apl icáveis e  as 

exigênc ias quanto aos l icenc iamentos e  auto r izações necessár ios para essa f ina l idade,  

inclus ive as l icenças ambientais ,  se  apl icáve is,  e  observar ,  especia lmente quanto à  

al ienação a  terceiros,  o  disposto  neste  CONTRATO quanto ao compar t i lhamento das 

RECEITAS DOS PARQUES;  

 

m)  cumprir  e  observar  todas  as nor mas e  exigências  legais  ambientais  e  ob ter ,  quando 

aplicáve l ,  todas as l icenças ,  permissões e  autor izações exigidas para a  p lena execução do  

OBJETO da CONCESSÃO,  notadamente para  a  real ização dos  INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS, devendo se responsab il izar  por  todas  as providências  necessár ias  para 
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sua obtenção junto  aos órgãos co mpetentes,  arcando com todas as despesas e  os custos  

envo lvidos;  

 

n)  dar  conhecimento  imediato  ao PODER CONCEDENTE quanto a  todo e  qualquer  

evento  que  al tere  de  modo  re levante  o  normal desenvolvimento da pres tação  dos  

SERVIÇOS, ou que  possa vir  a  prejudicar  ou impedir  o  pontua l  e  tempest ivo cumprimento  

das obr igações previs tas nes te  CONTRATO, inc luindo-se ações jud iciais  e  procedimentos  

adminis tra t ivos,  apresentando,  por  escr i to  e  no prazo mínimo necessár io ,  re latór io  

deta lhado  sobre esses  fa tos,  e  inc luindo,  se  for  o  caso,  contr ibuições  de  entidades  

especial izadas,  externas  à  CONCESSIONÁRIA,  com as medidas  tomadas  ou a  serem 

tomadas para superar  ou sanar  a  s i tuação ;  

 

o)  comunicar  ao PODER CONCEDENTE todas  as  c ircunstâncias  ou ocorrências  que,  

const i tuindo  mot ivos de  CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, impeçam ou venham a  

impedi r  a  corre ta  execução do OBJETO;  

 

p)  d isponibi l izar  ao PODER CONCEDENTE, mensa lmente,  re lató r io  com as  

reclamações dos USUÁRIOS DOS PARQUES, bem como as respostas fornecidas e  as 

providênc ias ado tadas em cada caso;  

 

q)  apresentar ,  a té  o  quinto  dia  út i l  de cada mês da CONCESSÃO rela tór ios  

gerenc iais :  a)  de  fluxo  de vis i tantes,  contendo,  no mínimo,  as  informações  dos  números  

de vis i tantes,  de  i senções  e  cor tesias,  horár ios  e  dias de p ico ;  e  b)  do  va lor  arrecadado 

com a  COBRANÇA DE INGRESSOS e  outras RECEITAS DOS PARQUES, juntando a  

ín tegra dos contra tos p r ivados celebrados,  se  o  caso,  a lém de apresentar  ao PODER 

CONCEDENTE, em até  30 ( tr inta)  d ias,  contados a  par t i r  do fim do  tr imestre ,  suas  

demonstrações finance iras t r imestra is  comple tas ;  

 

r )  apresentar  ao  PODER CONCEDENTE, anua lmente,  em a té  45  (quarenta  e  c inco)  

dias,  contados  do  encerramento  do  exercício ,  re latór io  aud itado de sua  si tuação  contáb il ,  

incluindo,  dentre  outros i tens,  o  balanço pa tr imonial  e  a  demonstração de resul tados  

correspondentes,  a lém de relatór io  anua l  de conformidade ,  contendo a  descr ição :  ( i )  das 

at iv idades real izadas ;  ( i i )  das RECEITAS DOS PARQUES aufer idas no per íodo;  ( i i i )  dos  

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e desembolsos rea l izados;  ( iv)  do  cumpr imento das 

metas,  do  CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO e dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO, (v)  das  obras real izadas ;  (vi)  das at ividades de  manutenção prevent iva  
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e emergencia l  rea l izadas em cada  um dos PARQUES;  (vi i)  dos eventuais per íodos de  

in terrupção dos SERVIÇOS e suas jus t i f ica t ivas ;  e  (vi i i )  outros dados relevantes ;  

 

s)  manter  a tual izado o  Cadastro  de BENS REVERSÍVEIS de cada um dos PARQUES 

sob sua gestão,  bem como dos bens inservíve is,  com registro ,  quanto a  esses úl t imos,  do  

oportuno descar te ,  le i lão ou doação ;  

 

t )  manter  o  PODER CONCEDENTE mensa lmente  informado do  cumpr imento das  

etapas  de modernização dos  PARQUES previs tas no  PLANO DE GESTÃO DOS 

PARQUES;  

 

u)  apresentar  ao PODER CONCEDENTE, no prazo por  ele  f ixado,  outras informações 

adic ionais ou complementares que  o  PODER CONCEDENTE, razoavelmente e  sem trazer  

ônus ad ic iona l  signi ficat ivo e  injus t i f icado  para a  CONCESSIONÁRIA, venha a  

formalmente sol ic i ta r ,  incluindo-se,  mas sem se l imi tar  a ,  as qui tações lega lmente  

exigidas  de  todo  e  qua lquer  encargo,  como aqueles re ferentes  às  contr ibuições  devidas  

ao INSS,  FGTS,  taxas e  impostos per t inentes,  ao  es tágio  das negociações  e  as condições  

dos contra tos  de FINANCIAMENTO; 

 

w)  cooperar  e  apo iar  para o  desenvolvimento das at iv idades de acompanhamento  e  

f iscal ização  do PODER CONCEDENTE, nos  termos do  CONTRATO, permi t indo  

IRRESTRITAMENTE o acesso aos equipamentos e  às ins ta lações at inentes ao OBJETO 

do CONTRATO, inc lusive regist ros contábeis,  dados e  informações operaciona is,  seus e ,  

tanto  quanto poss ível ,  de suas  subcontratadas ;  

 

x)  a tender  a  convocações formalmente encaminhadas pe lo  PODER CONCEDENTE,  

inclus ive para par t ic ipar  de reuniões,  inc lusive  para apresentação de  esc larecimentos e  

resultados da CONCESSÃO perante  o  CONSELHO CONSULTIVO DOS PARQUES;  

 

y)  observar  as regras de compart i lhamento das RECEITAS DOS PARQUES, nos  

termos des te  CONTRATO, reco lhendo o  cor respondente  à  OUTORGA FIXA e à  

OUTORGA VARIÁVEL;  

 

z)  ind icar  e  manter  responsável  técnico à  f rente  dos  traba lhos (ou mais de um),  com 

poderes para representar  a  CONCESSIONÁRIA junto ao PODER CONCEDENTE,  

ind icando as formas  para contato ;  
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aa)  ceder  os di rei tos de propriedade intelec tual  relac ionados diretamente ao OBJETO 

do presente CONTRATO, incluindo sof tware(s)  essenciais  para a  operação dos 

PARQUES, ap lica t ivos de relacionamento com os USUÁRIOS DOS PARQUES (assim 

como seus bancos de  dados e  cód igos-fonte) ,  informações técnicas e  co merc ia is  

per t inentes,  e  o  know-ho w apl icado,  os quais integrarão o  conjunto de BENS 

REVERSÍVEIS,  devendo-se  observar ,  especia lmente  quanto aos  so f twares,  a  a tua l idade  

dos si stemas e  das suas func iona lidades;  

 

bb)  zela r  pe lo  patr imônio do PODER CONCEDENTE, assumindo a  responsabil idade  

por  sua  in tegr idade ;  

 

cc)  manter  seus funcionár ios ,  bem co mo funcionár ios  das  subcontratadas,  

devidamente  uni formizados e  identi f icados;  

 

dd)  responsab il izar -se pela  in ter locução com tercei ros,  ta i s  como órgãos púb licos  

(Brigada /Polícia  Mil i ta r ,  Corpo  de Bombeiros) ,  concessionár ias de serviços públ icos e  

empresas pr ivadas  (energia  elétr ica,  água e  esgoto,  gás,  te le fonia ,  TV a  cabo  e tc . ) ,  

visando ao  correto  desenvolvimento de todos  os t raba lhos previstos  no  OBJETO deste  

CONTRATO; 

 

ee)  conservar  e  manter  a tua l izados todos os  bens,  equipamentos  e  instalações  

empregados  na CONCESSÃO, em per fei tas  condições de funcionamento ,  bem como 

reparar  suas unidades e  promover ,  oportunamente,  as subst i tuições demandadas em 

função do  desgas te ,  superação  tecnológica ou término da sua  vida  út i l ,  e ,  a inda,  promover  

os reparos ou modernizações necessár ias à  boa  execução e  à  preservação da adequação 

das at ividades  e  SERVIÇOS, em observância  ao  pr inc ípio  da a tual idade;  

 

f f)  manter  em arquivo todas as infor mações quanto aos SERVIÇOS executados  

durante  a  vigência  da  CONCESSÃO, permi t indo  ao PODER CONCEDENTE l ivre  acesso  

a  elas  a  qua lquer  momento;  

 

gg)  adotar  o  Livro de Ordem nas obras e  serviços de engenharia  e  arquite tura,  nos 

termos da legislação do si s tema CONFEA/CREA. 

 

11.3.  Dentre  outras pro ibições fixadas na legis lação e  nes te  CONTRATO, é  vedado à  

CONCESSIONÁRIA:  
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a)  conceder  emprést imos,  financiamentos e/ou qua isquer  outras fo rmas de  

transferência  de  recursos para seus  ac ionistas e /ou PARTES RELACIONADAS, exce to  

transferências de recursos a  t í tu lo  de dis tr ibuição de dividendos,  redução de cap ital ,  

pagamento de  juros sobre cap ital  próprio  e/ou pela  eventual  contra tação de obras ou 

SERVIÇOS junto a  te rceiros  contratados ,  com base em condições  de mercado ,  e  

observados,  em qualquer  caso,  os te rmos e  cond icionantes previstos nes te  CONTRATO; 

e  

 

b)  pres tar  f iança,  ava l  ou qua lquer  outra  forma de garant ia  em favor  de suas par tes 

relacionadas  e/ou terce iros ,  ressalvadas as hipóteses expressamente admit idas nes te  

CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 12. ª  –  DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

 

 

12.1.  São obr igações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras  obr igações 

previstas neste  CONTRATO,  em seus ANEXOS e na legis lação ap licáve l:  

 

 

a)  garant ir  à  CONCESSIONÁRIA a p lena  exploração das  RECEITAS DOS 

PARQUES, na forma previs ta  nes te  CONTRATO e em seus ANEXOS;  

 

b)  garant ir  permanentemente o  l ivre  acesso da CONCESSIONÁRIA e de sua  equipe 

e  funcionár ios à  ÁREA DOS PARQUES, para a  execução do OBJETO da CONCESSÃO,  

durante a  vigênc ia  do CONTRATO; 

 

c)  d isponibi l izar  à  CONCESSIONÁRIA, desde a  DATA DA ORDEM DE INÍCIO,  

l ivres  e  desimpedidos e  em confor midade com a regulamentação,  os bens  que f icarão sob  

a  gestão da CONCESSIONÁRIA em cada  um dos PARQUES,  necessár ios  ao 

desenvolvimento  adequado do OBJETO da CONCESSÃO; 

 

d)  responsab il izar -se pelos ônus,  danos,  despesas,  pagamentos,  indenizações 

( inclus ive  no âmbi to  das  Ações de  Desapropr iação  em curso)  e  eventuais  medidas  

judic ia is  decorrentes de a tos  ou fa tos,  inclus ive  de  na tureza ambiental ,  anter iores  à  

DATA DA ORDEM DE INÍCIO, relacionados ao OBJETO da CONCESSÃO, bem como 
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de atos ou fatos que,  embora poster iores à  DATA DA ORDEM DE INÍCIO, decorram de 

culpa exclus iva do PODER CONCEDENTE ou de quaisquer  terceiros por  ele  contra tados;  

 

e)  fornecer  todas as informações necessár ias  ao desenvolvimento da CONCESSÃO, 

que  lhe estejam disponíve is;  

 

f)  pres tar ,  se  cabível ,  em prazo razoável ,  nunca  super ior  a  15 (quinze)  dias ,  as 

informações sol ic i tadas pela  CONCESSIONÁRIA para  o  bom andamento da  

CONCESSÃO; 

 

g)  fundamentar  adequadamente suas  dec isões,  aprovações,  pedidos ou demais a tos 

prat icados ao abr igo  des te  CONTRATO; 

 

h)  ind icar  formalmente o(s)  agente(s)  púb lico(s)  responsáve is pelo  acompanhamento  

do CONTRATO; 

 

i )  real izar  a  eventua l  contratação do  VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos termos 

des te  CONTRATO, observada a  legis lação ap licável ;  

 

j )  acompanhar ,  f i scal izar  permanentemente e  atestar  o  cumprimento des te  

CONTRATO, bem co mo ana li sar  as  informações  prestadas pela  CONCESSIONÁRIA, 

incluindo-se os  re latór ios audi tados da  si tuação contábi l  da  SPE,  contemplando,  entre  

out ros ,  o  ba lanço  patr imonial  e  a  demonstração de resul tados;  

 

k)  apl icar  as  sanções e  penal idades e  ado tar  as  demais  medidas necessár ias ao  

cumprimento regular  do presente  CONTRATO em caso de inadimplemento das obr igações 

assumidas pe la  CONCESSIONÁRIA;  

 

l )  emit ir  as l icenças e  auto r izações que sejam necessár ias à  execução do OBJETO da 

CONCESSÃO e  que es tejam sob  a  sua competênc ia  e  responsabil idade,  nos  ter mos da 

legis lação per t inente ;  e  

 

m)  colaborar ,  dentro  da sua esfera  de competênc ias,  e  observados os te rmos da  

legis lação per t inente,  com a obtenção das l icenças e  autor izações  eventua lmente 

necessár ias para o  desempenho da CONCESSÃO, junto  aos demais órgãos municipais,  

es tadua is ou federais ,  inclusive com a par t ic ipação em reuniões técnicas  e  pronto envio 
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de manifestações necessár ias para a  rea l ização dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS 

que  constam do PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES.  

 

 

CLÁUSULA 13. ª  –  DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

13.1.  A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo e  ad icionalmente a  outros dire i tos previstos  

na legislação apl icáve l  e  nes te  CONTRATO, terá  dire i to  a:  

 

 

a)  pres tar  os  SERVIÇOS cont ratados  e  a  exp lorar  o  OBJETO da  CONCESSÃO co m 

l iberdade empresar ial  e  de gestão de suas a t ividades,  observadas as l imi tações e  

cond ic ionantes f ixadas nes te  CONTRATO e os pr incíp ios e  regras ap licáveis ao PODER 

CONCEDENTE,  sempre  observado o  PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III) ;  

 

b)  arrecadar  as  RECEITAS DOS PARQUES,  na forma deste  CONTRATO, exercendo,  

dentre  outras at ividades ,  a  COBRANÇA DE INGRESSOS,  observado o  patamar máximo 

es tabe lec ido na  Subcláusula 17.1 .1 ;  

 

c)  fazer  j us à  manutenção do equil íbr io  econômico-f inanceiro ,  na forma deste  

CONTRATO; 

 

d)  oferecer  os direi tos emergentes da CONCESSÃO, como as RECEITAS DOS 

PARQUES, às  quais  f izer  jus,  e  as indenizações  porventura devidas  à  

CONCESSIONÁRIA, em garant ia  ao(s)  FINANCIAMENTO(S) obtido(s)  para a  

consecução  do OBJETO, nos termos das c láusulas deste  CONTRATO, além de outras 

garant ias que venham a  ser  exigidas pe lo(s)  FINANCIADOR(ES),  desde que isso não  

comprometa a  operac iona lização e  a  continuidade da execução dos  INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e do OBJETO da CONCESSÃO; 

 

e)  subcontratar  te rce iros para o  desenvolvimento de at iv idades re lac ionadas à  

execução do  OBJETO,  e/ou para  implementar  projetos  associados  à  CONCESSÃO,  

inclus ive  Organizações  Soc iais  (OSs)  ou Organizações da Sociedade Civi l  de  Interesse 

Públ ico (OSCIPs) ,  nos termos da legis lação;  e  
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f)  d is tr ibuir  d ividendos e/ou promover  outras formas l íc i tas de dis tr ibuição de caixa  

aos acionistas,  observados os termos e  condicionantes previstos nes te  CONTRATO.  

 

g)  exp lorar  rece i tas acessór ias,  ass im entend idas aquelas rece i tas p rovenientes de 

at iv idades econômicas relac ionadas  tangencialmente ao objeto  do  CONTRATO,  diversas 

das at ividades  pr incipa is previstas nes te  CONTRATO,  que podem facul tat ivamente  ser  

exp loradas pela  CONCESSIONÁRIA; e  

 

h)  exp lorar  serviços em outros núcleos não contemplados expressamente nes te  

CONTRATO, desde que em conformidade  com o Plano de Manejo.    

 

13.1.1 .  Para f ins  do  disposto  na  le tra  "e"  da  subcláusula  anter ior ,  a  CONCESSIONÁRIA 

deverá adotar  todas as cautelas  para que os terce i ros contra tados ou subcont ratados  sejam 

detentores de capac idade técnica compatível  com as a t iv idades  OBJETO da 

CONCESSÃO, sendo  vedada  qualquer  subcont ratação  de  empresas impedidas  de 

par t ic ipar  da LICITAÇÃO, confor me previsto  no  respect ivo EDITAL.  

 

13.1.1 .1 .  O conhec imento do PODER CONCEDENTE acerca de eventua is contra tos 

f i rmados pe la  CONCESSIONÁRIA com subcontratados  ou te rce iros não a  exime do 

cumprimento das obrigações  por  e la  assumidas nes te  CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 14. ª  –  DAS PRERROGATIVAS DO PODER CONCEDENTE 

 

 

14.1.  O PODER CONCEDENTE, sem prejuízo e  ad ic ionalmente a  outras prer roga tivas  

e  dire i tos previstos na legislação apl icáve l  e  neste  CONTRATO, tem a prerrogat iva de:  

 

 

a)  in tervir  na prestação  dos SERVIÇOS que compõem o OBJETO da CONCESSÃO, 

retomá-los e  ext ingui - los,  nos casos e  nas cond ições previs tas neste  CONTRATO e na  

legis lação ap licável ;  e  

 

b)  delegar ,  to ta l  ou parc ia lmente,  nos termos e  l imi tes da  legislação,  as competênc ias  

de regulação ,  supervisão e  fi scal ização do  CONTRATO, a  entidade da Administ ração 

Públ ica Indire ta  eventua lmente cr iada para  essa f inal idade.  
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CAPÍTULO V –  DOS FINANCIAMENTOS 

 

 

CLÁUSULA 15. ª  –  DOS FINANCIAMENTOS 

 

 

15.1.  A CONCESSIONÁRIA, caso necess i tar ,  será  responsáve l  pe la  obtenção ,  

apl icação,  amor t ização,  pagamento de juros  e  ges tão do(s)  FINANCIAMENTO(S) 

necessár io(s)  ao  normal  desenvolvimento  da  CONCESSÃO, de modo  que  se  cumpram,  

cabal  e  tempest ivamente ,  todas as obr igações assumidas neste  CONTRATO.  

 

15.2.  A CONCESSIONÁRIA não  poderá  a legar  qua lquer  disposição,  c láusula  ou 

cond ição  do(s)  contrato(s)  de FINANCIAMENTO porventura  contratado(s) ,  ou qua lquer  

atraso  na  formalização  do(s)  contrato(s)  de  FINANCIAMENTO necessár io(s) ,  ou,  a inda,  

a traso no desembolso dos recursos pac tuados,  para se  eximir ,  to tal  ou parcia lmente,  das  

obr igações  assumidas  nes te  CONTRATO,  cujos termos deverão  ser  de  pleno  

conhecimento  do(s)  FINANCIADOR(ES) respect ivo(s) .  

 

15.3.  A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar  ao  PODER CONCEDENTE cópia  

autenticada dos contra tos de FINANCIAMENTO e de garant ia  que venha a  celebrar ,  bem 

como de documentos representa t ivos dos t í tu los e  valores mobi l iár ios que venha a  emi t ir ,  

e  quaisquer  a l terações  desses instrumentos,  no  prazo de 30 ( tr inta)  d ias da  data  da  

respect iva ass inatura ou emissão,  conforme o caso.  

 

CAPÍTULO VI – DO VALOR DO CONTRATO, DA REMUNERAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA E DOS PAGAMENTOS AO PODER CONCEDENTE 

 

 

CLÁUSULA 16. ª  –  DO VALOR DO CONTRATO  

 

 

16.1.  O valor  des te  CONTRATO é de R$ [ •]  ( [preencher ,  conforme a PROPOSTA 

ECONÔMICA vencedora]) ,  que cor responde à  projeção do  somatór io  dos 

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previs tos  ao longo da CONCESSÃO, conforme 

ANEXO II  do CONTRATO. 
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CLÁUSULA 17. ª  –  DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

17.1.  No âmbi to  des ta  CONCESSÃO,  a  CONCESSIONÁRIA deverá  obter  sua 

remuneração mediante  a  COBRANÇA DE INGRESSOS e pela  exploração das demais  

RECEITAS DOS PARQUES, as  quais deverão ser  compart i lhadas  com o PODER 

CONCEDENTE, na forma de OUTORGA VARIÁVEL, nos termos da Cláusula 19. ª  abaixo.  

 

17.2.  O va lor  ap l icado pe la  CONCESSIONÁRIA no âmbi to  da COBRANÇA DE 

INGRESSOS é  l imi tado,  durante  todo  o  CONTRATO, a  R$ 80,00  (oi tenta  rea is) ,  

a tua l izado anualmente pelo  IPCA, para  cada USUÁRIO DOS PARQUES – Price  Cap  – ,  

sendo terminantemente proibido à  CONCESSIONÁRIA, em qualquer  circunstânc ia ,  a  

prát ica de va lores  super iores  ao es tabelecido,  e  permi t ida  a  adoção  de  valores  infer iore s  

e  concessão de descontos e  prát icas  de  incent ivo  à  visi tação dos  PARQUES,  incluindo 

entrada franca.   

 

17.2.1 .  A pol í t ica  de  preços de ingressos  deve ser  amplamente  divulgada pe la  

CONCESSIONÁRIA.  

 

17.3.  É garantido  à  CONCESSIONÁRIA, durante  todo o  prazo do CONTRATO,  o  

reajuste  anual  do valor  máximo fixado na  subcláusula  anter ior ,  mediante  a  apl icação  do 

IPCA,  divulgado  mensalmente  pela  FGV – Fundação  Getúl io  Vargas,  sendo que  o  

pr imeiro  reajuste ,  que ocorrerá  após  01 (um)  ano  da DATA DE ASSINATURA DO 

CONTRATO, capturará  a  var iação  do IPCA desde o  mês  de  apresentação  da  PROPOSTA 

ECONÔMICA na LICITAÇÃO.  

 

17.3.1 .  A CONCESSIONÁRIA deverá comunicar  ao  ICMBIO o valor  máximo reajustado 

no prazo de  10 (dez)  dias contados do início  de  sua vigênc ia .   

 

17.3.2 .  Caso venha a  ocorrer  a  ext inção do IPCA, será adotado outro  índice o f icia l  que 

venha a  subst i tuí - lo ,  e ,  na  fa l ta  deste ,  outro  com função  s imi lar ,  conforme def inido  pelo  

PODER CONCEDENTE.  

 

17.4.  As PARTES reconhecem, mutuamente ,  que as regras de reajuste  previstas nes te  

CONTRATO, são justas  e  suf icientes para o  cumpr imento das obrigações previstas no  

CONTRATO, notadamente para viab il izar  a  rea l ização dos INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e a  regular  prestação dos SERVIÇOS nos PARQUES sob  CONCESSÃO.  
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17.5.  Na hipótese de atraso  do PODER CONCEDENTE na  ap licação  dos parâmetros de 

reajuste  descr i tos  nesta  Cláusula,  poderá a  CONCESSIONÁRIA, até  a  e fet iva publ icação  

de nova Portar ia  do ICMBio,  in ic iar  a  prá t ica  provisór ia  dos parâmetros reajustados,  

informando-se ta l  fa to  ao ICMBio,  que poderá sempre contestar  o  cá lculo ,  mas nunca o  

méri to  e  o  cab imento do  reajus te .  

 

 

CLÁUSULA 18. ª  –  DAS RECEITAS DOS PARQUES 

 

 

18.1.  A CONCESSIONÁRIA poderá explorar ,  no  âmbito  de cada  um dos  PARQUES, nos  

termos des te  CONTRATO, fontes de rece i tas  a  par t i r  de  suas infraes truturas,  ta is  como 

es tac ionamentos,  lanchonetes,  publ ic idade ( inclusive e le trônica) ,  d i rei tos de nome e 

out ras,  carac ter izadas ,  para todos os f ins,  como RECEITAS DOS PARQUES, além da 

COBRANÇA DE INGRESSOS disc ipl inada  na Cláusula anter ior .  

 

18.2.  A implementação de novas fontes de RECEITAS DOS PARQUES, não prevista s  

no PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES, ficará cond ic ionada ao encaminhamento de 

sol ic i tação por  escr i to  da CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE. 

 

18.2.1 .  A so l ic i tação de que t rata  a  subc láusula  ante r ior  deverá conter  a  descr ição 

deta lhada do escopo da(s)  a t iv idade(s)  a  ser(em) desenvolvida(s) ,  estando ainda 

acompanhada de es tudo(s)  independente(s)  que  demonstre(m),  dent re  out ros  e lementos 

relevantes :  

 

a)  os r i scos re lacionados  à( s)  a t ividade(s)  que  se  pretende(m) explorar  e  o  montante  

adic ional  de invest imentos demandado para a  sua implementação;  

 

b)  o  cronograma est imativo  de implantação do(s)  empreendimento(s) ;  

 

c)  a  projeção dos ganhos f inancei ros para a  CONCESSIONÁRIA, incluída a  margem 

do negócio,  e  a  estrutura de cus to  do(s)  empreendimento(s)  a  ser(em) implantado(s) ;  e  

 

d)  a  demonstração de que  a(s)  a t iv idade(s)  não comprometerá(ão)  os padrões de 

qua lidade dos SERVIÇOS objeto  do  CONTRATO, e  de  que obedece(m)  à  legis lação 

bras i le ira ,  inclusive ambiental .  
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18.2.2 .  O PODER CONCEDENTE terá  o  prazo de até  30 ( tr inta)  d ias,  prorrogáveis por  

igual  per íodo,  para se  pronunciar  sobre a  so l ici tação apresentada,  a  par t i r  da data  do  

respect ivo pro tocolo .  

 

18.2.3 .  Decorr ido o  p razo previs to  na subc láusula  anter ior ,  a  ausência  de manifestação 

do PODER CONCEDENTE implicará  a  sua aprovação tác i ta .  

 

18.2 .4 .  Eventua l  negat iva do PODER CONCEDENTE quanto à  so l ici tação fe i ta  pela  

CONCESSIONÁRIA deverá  ocorrer  de forma fundamentada,  re lac ionando-se  

expressamente os mot ivos pe los quais se  entenda exist i r  infr ingência  ao Plano de Manejo 

dos PARQUES, a  este  CONTRATO, ao PROJETO BÁSICO ou qualquer  out ro  documento 

da CONCESSÃO.  

 

18.3.  Ressa lvadas si tuações excepcionais,  expressa e  fundamentadamente  autor izadas  

pelo  PODER CONCEDENTE, e  que demonstrarem benefíc ios s igni f icat ivos para a  

Adminis tração  Púb lica,  o  prazo  dos contratos  re lac ionados às  fontes de RECEITAS DOS 

PARQUES,  ce lebrados  pela  CONCESSIONÁRIA, não  poderão ul trapassar  o  prazo do 

presente  CONTRATO,  devendo os  bens porventura in tegrados  ou incorporados  aos at ivos 

dos PARQUES ser  rever t idos ao PODER CONCEDENTE ao final  da CONCESSÃO.  

 

18.4.  A CONCESSIONÁRIA poderá promover  a  a l ienação a  terceiros de bens e  

equipamentos inservíve is à  CONCESSÃO, observado ,  para todos os e fe i tos,  o  disposto  

nas subc láusulas 32.6 .  e  32.6 .1  deste  CONTRATO.  

 

18.4.1 .  A a l ienação  não onerosa dos bens  re fer idos  na subcláusula  anter ior  es tará  

cond ic ionada à  autor ização prévia  do PODER CONCEDENTE, devendo a 

CONCESSIONÁRIA, na  sol ic i tação que encaminhar ,  identi f icar  as just i f ica t ivas para a  

al ienação não onerosa,  bem como o seu dest ina tá r io .  

 

18.4.2 .  A a l ienação  onerosa dos bens acima indicados  deverá  ocorrer  mediante  le i lão,  

real izado  pela  CONCESSIONÁRIA ou tercei ro  hab il i tado,  co m divulgação públ ica,  na  

in ternet ,  das informações necessár ias ao o ferecimento dos lances pelos respect ivos  

in teressados .  

 

18.4.2 .1 .  Os procedimentos a  serem ado tados pe la  CONCESSIONÁRIA deverão ser  

submetidos previamente ao conhecimento do  PODER CONCEDENTE, a  f im de  se  garant ir  

a  l i sura e  pub licidade dos cr i tér ios empregados.  
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18.4.3 .  O PODER CONCEDENTE terá  10 (dez)  dias úteis  para se  manifes tar  sobre as  

sol ic i tações e  demais  informações  a  ele  encaminhadas  nos  termos da subcláusulas  

anter iores,  f indos os quais serão consideradas acei tas as cond ições apresentadas pela  

CONCESSIONÁRIA.  

 

18.4.4 .  Pela  a l ienação  dos bens  refer idos na subcláusula  18.4 ,  f ica fixada a  p roporção de 

50% (c inquenta por  cento)  da recei ta  l íquida aufer ida pela  CONCESSIONÁRIA em favor  

do PODER CONCEDENTE. 

 

 

CLÁUSULA 19. ª  –  DOS PAGAMENTOS DEVIDOS AO PODER CONCEDENTE 

 

 

19.1 .  Em contrapar t ida à  de legação da exp loração  dos  SERVIÇOS integrantes da  

CONCESSÃO, os  seguintes pagamentos são  devidos pelo  CONCESSIONÁRIO ao PODER 

CONCEDENTE:  

 

19.1.1  OUTORGA FIXA, correspondente  à  o fer ta  vencedora do  LEILÃO,  já  pago  pe la  

CONCESSIONÁRIA, conforme [ •] ;  e  

 

19.1 .2  OUTORGA VARIÁVEL, correspondente ao percentua l  de 3% ( três  por  cento)  das  

RECEITAS DOS PARQUES ob tidas pe lo  CONCESSIONÁRIO, a  ser  pago nos ter mos e  

cond ições  estabe lec idos  neste  CONTRATO, e  em conformidade com as instruções  

emanadas do  ICMBio  (guias,  número de conta bancár ia ,  procedimentos) .  

 

19.2.  Os valores  a  que se  re fere  a  Subcláusula  19.1  ficarão  provisor iamente deposi tados  

em conta bancár ia  vinculada a  es te  CONTRATO e serão passíveis de reversão para 

INVESTIMENTOS ADICIONAIS,  nos termos e  cond ições  estabelecidos  na CLÁUSULA 

21. ª .   

 

19.2.1  O sa ldo da conta  bancár ia  vinculada deverá permanecer  ap l icado  em [ •]  a té  que  

seja  objeto  de saque (Subcláusulas  21.1  e  21.7)  ou transferênc ia  para a  Conta Única da  

União  (Subcláusula 19.2 .2)  .   

 

19.2.2  Os valores deposi tados na conta bancár ia  vinculada ,  bem como possíveis 

rend imentos finance iros ,  serão transfer idos para a  Conta Única da União após 5  anos  
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contados do  respect ivo ingresso na conta bancár ia  vinculada,  ressa lvado  o  d isposto  nas  

Subcláusulas 21 .1  e  21.7 .   

 

 

CAPÍTULO VII –  DOS INVESTIMENTOS E MODERNIZAÇÕES NOS PARQUES 

 

 

CLÁUSULA 20. ª  –  DOS INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS E MODERNIZAÇÕES 

 

 

20.1.  Competirá  à  CONCESSIONÁRIA,  no  âmbito  des ta  CONCESSÃO,  real izar  os  

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e modernizações previstos no ANEXO I  do  EDITAL 

(PROJETO BÁSICO) e  no PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III) ,  respei tado  

o  cronograma al i  d isposto .  

 

20.1.1 .  A requisição,  por  par te  do  PODER CONCEDENTE,  da rea l ização de  

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS ou modernizações nos PARQUES não previstas no  

PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES acostado ao ANEXO I II ,  exce to  se  

comprovadamente necessár io  para  at ingimento  dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

ora fixados,  ensejará  o  direi to  à  recomposição do equil íbr io  econômico-f inanceiro  em 

benefício  da CONCESSIONÁRIA, observado o  d isposto  nas Cláusulas 23 . ª  e  24. ª .  

 

 

CLÁUSULA 21. ª  –  DOS INVESTIMENTOS ADICIONAIS 

 

21.1.  Durante o  prazo de  vigência  do  CONTRATO, a  CONCESSIONÁRIA poderá propor  

ao ICMBio  a rea l ização de  INVESTIMENTOS ADICIONAIS,  os  quais poderão  ser  

cus teados  to tal  ou parc ialmente  pelos  va lores in tegrantes do  saldo  da  conta vinculada  a  

que  se re fere  a  Subcláusula  19.2 .    

 

21.1.1  A(s)  p roposta(s)  de INVESTIMENTOS ADICIONAIS deverá(ão)  ser  ins truída(s)  

com, no mínimo,  3  ( t rês)  orçamentos emi t idos por  fornecedores di ferentes.  

 

21.2.  O ICMBio deverá  decidir  sobre  a( s)  proposta(s)  de  INVESTIMENTOS 

ADICIONAIS no prazo  de 60 ( sessenta)  d ias  contados da  data  de recebimento da(s) 

proposta(s) .  
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21.3.  Inexist indo dec isão do ICMBio no prazo de que trata  a  subcláusula  anter ior ,  a( s)  

propostas(s)  submet ida(s)  pe la  CONCESSIONÁRIA será(ão)  considerada(s)  aprovada(s) .  

 

21.4.  O ICMBio somente  negará aprovação  se a( s)  proposta(s)  não  est iver(em) de acordo  

com o Plano  de Manejo vigente dos PARQUES.  

 

21.5.  Em caso  de aprovação expressa  ou tác i ta  da(s)  p roposta(s) ,  a  CONCESSIONÁRI A 

deverá contrata r  os serviços do fornecedor  que  t iver  apresentado o  orçamento de menor  

va lor  to ta l .  

 

21.6.  Em caso de aprovação expressa ou táci ta  da(s)  proposta(s) ,  o  ICMBio emi t irá  car ta  

de autor ização em favor  do CONCESSIONÁRIA para ret irada  do sa ldo da  conta bancár ia  

vinculada,  l imi tado ao valor  do orçamento a  ser  executado.  

 

21.7.  A CONCESSIONÁRIA poderá propor  ao ICMBIO a apl icação de até  20% do sa ldo  

da conta bancár ia  vinculada,  ver i f icado  na data  de encerramento do  exercíc io ,  em ações 

e  projetos  de  caráter  soc ial ,  c ient í f ico  e  educacional  re lac ionados  ao  OBJETO da  

CONCESSÃO, inclusive  no tocante às comunidades do entorno  dos PARQUES.  

 

21.7.1 .  Considerar -se-á a  proposta  de  ap licação  aprovada caso  o  ICMBIO não se  manifeste  

no prazo de  60 ( sessenta)  d ias contados da  apresentação.  

 

21.8.  É vedada à  CONCESSIONÁRIA a contratação de  PARTES RELACIONADAS para  

a  execução  dos INVESTIMENTOS ADICIONAIS ou ações de cará ter  c ientí f ico  e  

educat ivo na  área dos PARQUES.  

 

 

CAPÍTULO VIII –  DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

 

 

CLÁUSULA 22. ª  –  DA FISCALIZAÇÃO 

 

 

22.1.  A fi scal ização da CONCESSÃO, abrangendo  todas as a t iv idades  da 

CONCESSIONÁRIA em cada  um dos PARQUES, durante  todo o  prazo do CONTRATO,  
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será executada pe lo  PODER CONCEDENTE, com a eventual  ass istência  técnica do  

VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos termos des te  CONTRATO.  

 

22.2.  A CONCESSIONÁRIA facul tará  ao  PODER CONCEDENTE, ao VERIFICADOR 

INDEPENDENTE ou a  qua lquer  outra  ent idade que ele  indicar ,  o  l ivre  acesso,  em 

qualquer  época,  às áreas  e  insta lações re ferentes  à  CONCESSÃO, incluindo es tat í st icas  

e  regis tros adminis tra t ivos e  contábe is,  e  pres tará  sobre esses,  no prazo que  lhe fo r  

es tabe lec ido,  os esclarecimentos que forem formalmente so l ici tados.  

 

22.2 .1 .  A CONCESSIONÁRIA garantirá  ao  CONCEDENTE e  ao  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE acesso ir restr i to ,  ininter rup to  e  onl ine aos  si s temas de  

acompanhamento  e  moni toramento dos SERVIÇOS.  

  

22.3.  O PODER CONCEDENTE poderá demandar  à  CONCESSIONÁRIA, a  qua lquer  

tempo e sob qua lquer  circunstânc ia ,  infor mações de na tureza técnica,  operac iona l ,  

econômica,  f inanceira  e  contáb il ,  bem como medições e  prestações de contas,  confer indo,  

quando  necessár io ,  prazo razoável  para o  atend imento das so l ic i tações que f izer .  

 

22.4.  O PODER CONCEDENTE, diretamente ou por  meio de seus representantes  

credenc iados,  inc luindo-se o  VERIFICADOR INDEPENDENTE, poderá  real izar ,  sempre 

que  necess i tar ,  na presença de representantes  da CONCESSIONÁRIA,  ver i f icações in  

loco  nos PARQUES,  inc lus ive e  pr incipalmente acerca do atend imento dos SERVIÇOS 

aos INDICADORES DE DESEMPENHO (ANEXO VI) .  

 

22.5.  No exercício  da fi scal ização,  o  PODER CONCEDENTE também poderá :  

 

a)  acompanhar  a  execução  de obras e  a  prestação  dos SERVIÇOS nos PARQUES,  

bem como a conservação  dos BENS VINCULADOS À CONCESSÃO; 

 

b)  proceder  a  vistor ias para  a  a fer ição da adequação  das ins ta lações e  equipamentos,  

determinando as necessár ias correções,  reparos,  remoções,  reconstruções ou 

subst i tuições às expensas da CONCESSIONÁRIA, quando es t iverem em desacordo com 

as especi f icações prescr i tas nes te  CONTRATO e  respect ivos ANEXOS;  

 

c)  in tervir ,  quando necessár io ,  na execução dos SERVIÇOS da  CONCESSÃO, no s  

termos da legis lação e  des te  CONTRATO, de modo  a assegurar  a  regular idade  e  o  fie l  

cumprimento das obrigações  contratuais assumidas pela  CONCESSIONÁRIA;  
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d)  determinar  que sejam refei tas obras,  a t ividades e  SERVIÇOS, sem ônus para o  

PODER CONCEDENTE, se  as já  executadas não est iverem de acordo com as  

especi f icações des te  CONTRATO e  seus  ANEXOS,  bem co mo com a legis lação vigente  e  

as nor mas técnicas ap licáveis;  e  

 

e)  apl icar  as sanções e  penalidades previstas nes te  CONTRATO.  

 

22.6.  Na hipótese em que a  CONCESSIONÁRIA se  recusar  a  acatar  as  de terminações  

real izadas  pelo  PODER CONCEDENTE, es te  poderá ado tar ,  d ire tamente  ou por  meio de  

terceiros,  as providênc ias  necessár ias  para  corr igir  a  s i tuação,  correndo os  respect ivos  

cus tos por  conta da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da apl icação  das sanções e  

penal idades per t inentes.  

 

22.7.  As  sol ici tações para o  re fazimento  de  obras  e  SERVIÇOS que es tejam em 

consonância co m os parâmetros  e  requis i tos f ixados  neste  CONTRATO e seus ANEXOS 

ensejarão a  reco mposição do equi l íb r io  econômico-finance iro ,  em favor  da 

CONCESSIONÁRIA, observado o  procedimento def inido  neste  CONTRATO. 

 

 

CLÁUSULA 23. ª  –  DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

 

 

23.1.  A par t i r  da DATA DA ORDEM DE INÍCIO e até  o  término do CONTRATO, o  

PODER CONCEDENTE poderá se  valer  de  serviço técnico de ver i f icação independente  

para auxi l iá - lo  no acompanhamento e  f i sca l ização da  execução des te  CONTRATO em 

todas as suas etapas,  podendo  auxi l iar  o  PODER CONCEDENTE, a inda,  em eventua l  

l iquidação  de va lores decorrentes  da recomposição do reequil íbr io  econômico-f inanceiro  

da CONCESSÃO e do pagamento de indenizações à  CONCESSIONÁRIA.  

 

23.1.1 .  O VERIFICADOR INDEPENDENTE, no exerc ício  de suas at ividades  e  sob a  

or ientação do PODER CONCEDENTE, rea l izará as d i l igênc ias necessár ias ao 

cumprimento de suas funções ,  rea l izando levantamentos e  medições de campo e co lhendo 

informações junto  à  CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE, devendo ter ,  para  

tanto ,  acesso a  toda a  base  de dados da  CONCESSÃO, bem como p leno  acesso,  a  qualquer  

tempo,  aos  PARQUES e suas ins ta lações  adminis trat ivas.  
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23.2.  A seleção do  VERIFICADOR INDEPENDENTE cabe ao  PODER CONCEDENTE, 

mas contratação daquele e  os  custos relacionados caberão integra lmente à  

CONCESSIONÁRIA.  

 

23.2.1 .  O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá se r  selec ionado  dentre  pessoas 

jur íd icas de elevado concei to  no  campo de  sua  espec ia l idade,  com des tacada reputação 

ét ica junto  ao mercado,  a l to  grau de especial ização técnica e  adequada organização,  

apare lhamento e  corpo técnico ,  e  deverá comprovar  to tal  independência e  imparcia l idade  

em re lação à  CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE.  

 

23.3.  A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ,  para prévia  homologação do PODER 

CONCEDENTE, no prazo de 90 (noventa)  d ias após a  assina tura do cont rato ,  ao  menos 3  

( três)  empresas ou consórc ios de empresas que reúnam as condições mínimas de 

qua li f icação para atuar  como VERIFICADOR INDEPENDENTE.  

 

23.3.1 .  As empresas ou consórcios deverão atender  aos seguintes requis i tos:   

 

a)  ter  comprovadamente executado serviços de caracter í st icas semelhantes em 

empreend imentos  ou pro jetos compatíve is com o  objeto  da concessão;   

 

b)  apresentar  p lano de t rabalho demonstrando a  metodologia a  ser  apl icada na condução  

dos trabalhos de a fer ição do desempenho da CONCESSIONÁRIA no  cumpr imento dos  

encargos obr igatór ios tendo como referênc ia  es te  COTRATO e seus ANEXOS;  

 

c)  não ser  PARTE RELACIONADA;  

 

d)  não estar  submetida a  l iquidação,  intervenção ou Regime de Administração  Espec ia l  

Temporár ia  –  RAET, fa lência  ou recuperação judicial ;   

 

e)  contar  com equipe  técnica de especia l i stas de níve l  super io r ,  qua li f icados  

prof iss iona lmente em áreas relac ionadas com a at ividade de exp loração do objeto  de 

concessão.   

 

23.4.   Não poderão ser  cont ratadas como VERIFICADOR INDEPENDENTE as seguintes 

pessoas jur íd icas e  ou consóc ios :  

 

a)  impedidas ou suspensas de contratar  co m a Administração  Púb lica;   
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b)  cujos sóc ios tenham par t ic ipação  dire ta  ou indi reta  na  administ ração ou no quadro 

soc ietár io  da CONCESSIONÁRIA;  

 

c)  que pres tem serviço  de audi tor ia  independente  no CONTRATO;  

 

d)  que  possuam contra to  vigente  com a  CONCESSIONÁRIA, ainda que  com objeto  

diverso;  e   

 

e)  que,  de a lguma for ma,  possam ter  sua independência  e  imparcia l idade comprometidas.  

 

23.5.  As propostas ent regues pe las empresas pré-selecionadas serão aval iadas pelo  

PODER CONCEDENTE,  que observará cumula t ivamente os seguintes cr i tér ios :   

 

a)  a tendimento aos  parâmetros es tabe lec idos neste  Anexo;   

 

b)  preço co mpat íve l  com o mercado;  e   

 

c)exper iênc ia  e  qua li f icação co mpat íve l  com o objeto  do cont rato .  

 

23.6.  O PODER CONCEDENTE poderá,  a  seu cr i tér io  e  a  qua lquer  tempo:  

 

a)  sol ic i tar  das par t ic ipantes da seleção informações ad icionais para rat i ficar  ou 

complementar  sua proposta;  e   

 

b)  exc luir  da se leção empresas  que possivelmente tenham interesses confl i tuosos  com a 

pres tação dos serviços,  de modo a comprometer  sua independência e  imparcial idade.   

 

23.7.  O PODER CONCEDENTE se manifestará ,  no prazo máximo de  10 (dez)  dias  

corr idos,  acerca  da  adequação  das empresas  ou consórc ios  de  empresas apresentados  pe la  

CONCESSIONÁRIA, cabendo à CONCESSIONÁRIA formal izar ,  no prazo máximo de 90 

(noventa)  d ias  após a  assinatura  do contra to ,  a  cont ratação  de uma entre  as ho mologadas 

pelo  CONCEDENTE, para atuar  como VERIFICADOR INDEPENDENTE.  

 

23.8.  A equipe do VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá  contar  co m especial is tas de  

nível  super ior  em todas  as  áreas de  conhecimento  re levantes para  o  desempenho das  

atr ibuições,  devendo a inda ter  à  d isposição e  mobil izar ,  se  necessár io ,  especial is tas de  
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reno me para apresentação de parecer  rela t ivo  a  ques tões surgidas durante  a  execução do  

CONTRATO que exijam esse  t ipo de anál i se .   

 

23.8.1 .  Dentre  os  prof iss ionais  ind icados  para compor a  equipe técnica  do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, deverão necessar iamente  estar  re lac ionados técnicos  

devidamente  qua li f icados prof iss iona lmente para as devidas cer t i f icações com emissão  

de rela tór ios e  laudos  técnicos de a fer ição do cumpr imento de todas as diretr izes  

constantes  deste  contrato .  

 

23.8.2 .  A experiência  requerida do VERIFICADOR INDEPENDENTE,  descr i ta  nesta  

Cláusula,  poderá ser  comprovada pe la  própr ia  empresa ou consórcio  de empresas,  ou 

pelos membros da equipe técnica vinculada ao  empreendimento .   

 

23.9.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá ser  subst i tu ído por  out ro  constante  da 

l i s ta  homologada pe lo  PODER CONCEDENTE, se ,  no curso do CONTRATO,  deixar  de  

atender  aos requisi tos  indicados nes ta  Cláusula .   

 

23.9.1 .  A subst i tuição  do VERIFICADOR INDEPENDENTE não  o  exime das  

responsab il idades até  então assumidas.   

 

23.10.  A remuneração  do VERIFICADOR INDEPENDENTE e qualquer  outra  despesa 

relacionada será de responsabi l idade da CONCESSIONÁRIA, sem ônus ao PODER 

CONCEDENTE.  

 

23.11.  O PODER CONCEDENTE poderá  sol ic i tar ,  a  qua lquer  tempo,  informações  ou 

esc larecimentos d ire tamente ao VERIFICADOR INDEPENDENTE.  

 

23.12.  Caso a  CONCESSIONÁRIA não  cont rate  o  VERIFICADOR INDEPENDENTE 

se lec ionado pelo  CONCEDENTE ou não atenda  aos  prazos  estabelec idos para tanto ,  a  

mesma estará  sujei ta  às penal idades previstas  no  CONTRATO.  

 

23.13.  A CONCESSIONÁRIA deverá ,  na forma es tabe lec ida no  CONTRATO,  e laborar  e  

submeter  à  aprovação do  PODER CONCEDENTE, minuta de contra to  a  se r  ce lebrado  com 

o VERIFICADOR INDEPENDENTE, observadas  as d isposições  espec í ficas  contidas  no  

CONTRATO.  
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23.13.1 .  A minuta do contra to  a  ser  celebrado deverá prever  que o  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE a tuará  com independência  e  imparcial idade .   

 

23.13.2 .  O PODER CONCEDENTE, que  figurará como INTERVENIENTE da avença,  

poderá sol ici tar  a  inclusão na minuta de contra to  de outras obr igações a  serem cumpridas 

pelo  VERIFICADOR INDEPENDENTE na  prestação dos serviços contra tados.  

 

23.14.  No exercício  de  suporte  ao aco mpanhamento e  f isca l ização da  execução deste  

CONTRATO, caberá  ao  VERIFICADOR INDEPENDENTE, entre  outras  obr igações a  

serem def inidas pelo  PODER CONCEDENTE quando  da contra tação,  as seguintes :   

 

a)  rea l izar  o  cá lculo  pagamento da OUTORGA VARIÁVEL 

 

b)  ava l iar  o  equi l íbr io  econômico-f inancei ro  do CONTRATO e revisar  o  fluxo de caixa 

margina l ;   

 

c)  rea l izar  o  cá lculo  dos  reajus tes de valores  previs tos no CONTRATO; 

 

d)  acompanhar  a  pesquisa de  sat is fação  dos Usuários a  ser  real izada pe la  

CONCESSIONÁRIA;  

 

e)  acompanhar  e/ou f i scal izar  os serviços;   

 

f)  ver i f icar  dos  custos /despesas e  recei tas pr inc ipais e  acessór ias ;   

 

g)  apurar  o  va lor  a  ser  repassado para  o  PODER CONCEDENTE a t í tulo  de  OUTOEGA 

VARIÁVEL;  

 

h)  ver i f icar  a  regular idade da execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e dos 

INVESTIMENTOS ADICIONAIS;  

 

i )  controla r  os  bens reversíveis;   

 

j )  outras  atr ibuições previs tas no CONTRATO;  

 

k)  moni torar  os  resul tados da execução da  CONCESSÃO e  va l idar  os dados  obtido,  de  

modo a produzir  a t ivo substancial  para a  melhor ia  dos processos de  a fer ição;   
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l )  val idar  todos os dados técnicos e  econômico-finance iros dos ped idos de revisão  

ordinár ia  e  extraordinár ia;   

 

m)  ana li sar  o  cenár io  que  or iginou a  reinvid icação de recomposição do equil íbr io  

econômico-finance iro  f rente  aos termos cont ratuais que  se  apl icam ao p le i to ,  gerando ,  ao  

f inal ,  um parecer  técnico para subsid iar  a  aná l i se  do ICMBIO.  

 

n)  recomendar  os parâmetros para a  reco mposição econômico-f inanceira  do CONTRATO,  

ou para ajus te  no valor  da contraprestação,  consol idando os resultados de suas anal i ses  

em re latór io  técnico-f inancei ro .   

 

23.15.  O trabalho do VERIFICADOR INDEPENDENTE deve ser  desenvolvido em 

parcer ia  com o PODER CONCEDENTE e a  CONCESSIONÁRIA, promovendo a  

in tegração  das equipes e  al inhamento em re lação  às melhores prá t icas a  serem ado tadas.   

 

23.16.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE não subst i tui ,  nem afasta  o  exercício  do poder  

de fi sca l ização do PODER CONCEDENTE no  âmbito  da CONCESSÃO.  

 

23.16.1 .  Sem prejuízo da  apuração real izada pelo  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, a  CONCESSIONÁRIA poderá  real izar  sua própria  apuração do FATOR 

DE DESEMPENHO contemplado no  presente CONTRATO.  

 

23.17.  A afer ição rea l izada pe lo  VERIFICADOR INDEPENDENTE e os relatór ios por  

ele  produzidos serão  emi t idos conforme a per iod icidade  e  demais requisi tos estabe lec idos 

nes te  CONTRATO e no ANEXO VI –  SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

 

23.18.  O VERIFICADOR INDENDENTE deverá apresentar  p lano de t rabalho  

demonstrando a  metodologia a  ser  ap l icada na condução dos  trabalhos de  

acompanhamento  das a t ividades da  CONCESSIONÁRIA e seus contra tados.   

 

23.19.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá apresentar  re la tór io  deta lhado com os  

resultados dos trabalhos rea l izados e ,  sempre que couber ,  conterá as seguintes  

informações:   

 

a)  confrontação dos  resul tados apurados com aqueles produzidos pela  

CONCESSIONÁRIA e apontamento de possíveis  causas para as d ivergências;   
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b)  fontes das informações e  dados ut i l izados  no rela tór io ;   

 

c)  memór ias de  cá lculo;   

 

d)  indicação de proced imentos para melhorar  o  acompanhamento e  a  f iscal ização do 

CONTRATO;  

 

e)  ind icação de  falhas porventura cometidas  pelo  CONCESSIONÁRIO;  

 

f)  no me da empresa  e  equipe técnica responsáve l  pela  confecção do  relatór io;  e   

 

g)  outras informações que entender  relevantes .   

 

23.20.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE apresentará ao CONCEDENTE re latór io  

mensal  do andamento dos traba lhos de operação,  devendo também,  a  qua lquer  tempo,  

fazer  comunicações  ou rela tór ios extraordinár ios re ferentes a  quaisquer  eventos  

relevantes.   

 

23.21.  Todos os documentos,  re la tór ios,  manuais,  aná l i ses e  estudos produzidos pe lo  

VERIFICADOR INDEPENDENTE, a inda  que em versões  pre l iminares,  deverão  ser  

produzidos em duas  vias e  entregues ,  concomitantemente ,  à  CONCESSIONÁRIA e ao  

PODER CONCEDENTE.   

 

23.22.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá real izar  reuniões per iódicas de 

acompanhamento e  controle  com o PODER CONCEDENTE, registrando em a ta  as 

providênc ias a  serem adotadas no  sent ido de se  assegurar  o  cumpr imento das exigênc ias  

e  prazos do CONTRATO, devendo o CONCESSIONÁRIO ser  informado da agenda  

prevista  para  ta i s  reuniões e  receber  cópia de suas atas.  

 

23.23.    Para aqueles  serviços em que o  VERIFICADOR INDEPENDENTE atuará 

mediante  demanda,  tanto  a  CONCESSIONÁRIA, quanto o  PODER CONCEDENTE 

poderão requerer  fo rmalmente  sua pres tação,  devendo o VERIFICADOR 

INDEPENDENTE c ient i f icar  a  out ra  par te  de imedia to .   

 

23.24.   O VERIFICADOR INDEPENDENTE goza de to tal  independência técnica para 

real ização dos serviços  ora contra tados,  sendo  que eventuais d iscordânc ias quanto ao  
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conteúdo do seu trabalho não ensejará  a  apl icação de qua isquer  pena lidades ,  a trasos ou 

descontos sobre sua remuneração .   

 

23.25.  As  divergênc ias quanto ao(s)  rela tór io(s)  emi t ido(s)  pelo  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE ou,  conforme o caso,  pe la  CONCESSIONÁRIA, serão  dir imidas entre  

as PARTES por  meio da adoção dos mecanismos de so lução de confl i tos previstos na 

Cláusula 34 . ª  des te  CONTRATO.  

 

 

 

CAPÍTULO IX – DOS RISCOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

 

CLÁUSULA 24. ª  –  DA ALOCAÇÃO DE RISCOS DA CONCESSÃO  

 

 

24.1.  A CONCESSIONÁRIA é  in tegral  e  exc lus ivamente responsáve l  por  todos os r i scos  

relacionados  à  presente  CONCESSÃO, sa lvo d isposição expressa em contrár io  na  Matr iz  

de Riscos (ANEXO VIII ) .  

 

24.2.  A CONCESSIONÁRIA deverá indenizar  e  manter  o  PODER CONCEDENTE 

incólume de qua lquer  demanda  ou prejuízo que  venha  a  so frer  em vi r tude  de  atos  

prat icados pe la  CONCESSIONÁRIA, seus administradores,  empregados,  prepostos,  

pres tadores de serviços ,  subcontratados e  terceiros com quem e la  tenha cont ratado ou por  

qua lquer  outra  pessoa fí sica ou jur íd ica  a  e la  vinculada .  

 

24.2.1 .  A CONCESSIONÁRIA também deverá indenizar  e  manter  o  PODER 

CONCEDENTE a sa lvo  de despesas processua is,  honorár ios sucumbencia is  e  demais 

encargos com os  quais,  d ireta  ou indire tamente,  e le  venha a  arcar  em razão das hipó teses  

previstas na subc láusula  anter ior .  

 

24.3.  Na ocorrênc ia  de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, cujas consequências não 

sejam cobertas por  seguro disponíve l  no mercado secur i tár io  bras i le iro  e  em condições  

comerc ia is  viáveis,  as  PARTES acordarão se  haverá lugar  à  reco mposição do equi l íbr io  

econômico-finance iro  ou à  ext inção da  CONCESSÃO,  tendo-se por  base as  consequências  

dos eventos para a  cont inuidade do OBJETO do CONTRATO, observado o  disposto  no  

Cap ítulo  XIV – Da So lução de Confl i tos.  
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24.3.1 .  Veri f icando-se a  ext inção da CONCESSÃO,  nos termos do disposto  nes ta  

subc láusula ,  ap l icar -se-ão,  no que couberem,  as  regras e  os procedimentos vál idos  para  

a  ext inção da CONCESSÃO por  advento do termo contra tua l ,  conforme disposto  nes te  

CONTRATO, fazendo  jus a  CONCESSIONÁRIA ao receb imento da indenização pela (s)  

parce la(s)  dos inves t imentos relacionados a  BENS REVERSÍVEIS a inda não amor t izados  

ou deprec iados,  os  qua is  tenham s ido rea l izados com o objet ivo de garant i r  a  cont inuidade 

e  atual idade dos SERVIÇOS conced idos.  

 

24.4.  As PARTES comprometem-se a  empregar  todas  as medidas e  ações necessár ias,  

em regime de  melhores esforços ,  a  fim de  minimizar  os e fei tos decorrentes dos eventos  

de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR.  

 

24.5.  A CONCESSIONÁRIA decla ra:  

 

a)  ter  c iênc ia  integra l  da natureza e  extensão dos r iscos assumidos neste  

CONTRATO; e  

 

b)  ter  levado em consideração a  repar t ição de r i scos estabelecida nes te  CONTRATO 

para a  fo rmulação da sua PROPOSTA ECONÔMICA na LICITAÇÃO.  

 

 

CLÁUSULA 25. ª  –  DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

 

25.1.  Sempre que atendidas as  cond ições do CONTRATO e mantida a  alocação  de r iscos  

ne le  es tabelecida ,  considera-se mant ido o  seu equi l íb r io  econômico-f inancei ro .  

 

25.2.  Além das demais hipóteses previstas  expressamente  neste  CONTRATO,  a  

CONCESSIONÁRIA poderá sol ic i tar  a  recomposição do  equi l íbr io  econômico-f inanceiro  

nas si tuações ind icadas na subc láusula  24.3  e  na Cláusula 27 . ª  e  por  fatos e  

acontecimentos não inc luídos dentro  do r i sco  da CONCESSIONÁRIA, que possam 

aumentar  ou reduz ir  os  cus tos por  ela  incorr idos na execução do OBJETO, conforme 

Matr iz  de Risco (Anexo  VIII) ,  observado o  procedimento def inido  neste  CONTRATO.  

 

25.3.  O PODER CONCEDENTE poderá sol ic i ta r  a  reco mposição  do equil íbr io  

econômico-finance iro ,  quando cabível ,  nos termos da le i  e  nas hipóteses  previstas nes te  

CONTRATO, inc lusive em relação aos casos de ext inção,  i senção ou a l te ração de tr ibutos 
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ou encargos legais,  que tenham repercussão posi t iva nas recei tas ou despesas da  

CONCESSIONÁRIA.  

 

25.4.  A recomposição do equil íb r io  econômico-financeiro  será  e fe t ivada,  de  comum 

acordo entre  as  PARTES, mediante  as seguintes modalidades:  

 

a)  prorrogação ou redução do prazo da  CONCESSÃO; 

 

b)  revisão dos encargos e  obr igações assumidos pela  CONCESSIONÁRIA, inc lusive  

prazos,  no  âmbito  do  CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS E 

MODERNIZAÇÃO, desde que preservados os  parâmetros de qual idade mínimos no  

SERVIÇO pres tado aos USUÁRIOS DOS PARQUES;  

 

c)  revisão dos va lores aplicáveis à  COBRANÇA DE INGRESSOS e  demais  

RECEITAS DOS PARQUES, para mais  ou para menos;  

 

d)  pagamento de indenização em d inhei ro ,  em uma ou mais parce las;  

 

e)  revisão  da p roporção  do compar t i lhamento  das  RECEITAS DOS PARQUES,  na  

forma de OUTORGA VARIÁVEL; ou 

 

f)  combinação de  duas ou mais modalidades anter iores.  

 

25.5.  As a l terna t ivas para a  recomposição do equi l íbr io  econômico-f inanceiro  não  

poderão a l terar  a  a locação de r iscos  or iginalmente prevista  neste  CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 26. ª  –  DO PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

 

26.1.  A anál ise  da recomposição do  equil íbr io  econômico-f inanceiro  pressupõe a  

ver i ficação das cond ições econô micas globa is do ajuste ,  tomando-se como base os e fei tos  

dos eventos que lhe deram causa,  descr i tos em um re la tór io  técnico a  ser  apresentado  

pela  par te  in teressada ,  o  qual  poderá vi r  acompanhado de laudo per ic ia l ,  estudos  

independentes e/ou outros documentos considerados per t inentes.  
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26.1.1 .  O rela tór io  técnico  deverá demonstrar  os e fei tos  dos  eventos nele  ci tados em um 

f luxo de  caixa  e laborado  espec i ficamente  para  a  sua  demonstração ,  considerando,  dentre  

out ros ,  a  es t imat iva  de  var iação de invest imentos,  a  demonstração fundamentada dos  

cus tos  ou despesas  incorr idas e  a  sugestão  das  medidas a  serem adotadas para a  

recomposição do equil íb r io  econô mico-f inance iro  do CONTRATO.  

 

26.2.  Quando o pedido de recomposição do equil íbr io  econômico-f inancei ro  for  in ic iado  

pela  CONCESSIONÁRIA, observar -se-á o  que se segue:  

 

a)  o  pedido  deverá ser  acompanhado de re la tór io  técnico ,  laudo per ic ia l  e /ou es tudo  

independente que e fet ivamente demonstre  o  impacto da ocorrênc ia ,  na forma estabelecida 

nas subcláusulas anter iores,  contemplando a inda dados como a da ta  da ocorrênc ia  e  a  

provável  duração  da hipótese ensejadora da recomposição ;  

 

b)  o  pedido deverá ser  acompanhado  de todos  os documentos necessár ios  à  

demonstração do cab imento do p lei to ,  podendo o PODER CONCEDENTE sol ic i tar  laudos  

econômicos  especí f icos  da CONCESSIONÁRIA ou estudos  elaborados por  órgãos  ou 

entidades da Adminis tração Púb lica ou,  a inda,  por  ent idades independentes,  incluindo o  

VERIFICADOR INDEPENDENTE; e  

 

c)  o  pedido,  conforme o caso,  deverá conter  suges tão da forma de implementação do  

reequi l íbr io  (dentre  as  a l ternat ivas ac ima apontadas,  em 23.4) ,  t razendo a demonstração  

circunstanc iada dos pressupostos e  parâmetros ut i l izados,  e  infor mando os impactos  e  as 

eventua is a l ternat ivas de balanceamento das prestações entre  as PARTES.  

 

26.2.1 .  O PODER CONCEDENTE terá  l ivre  acesso a  informações,  bens e  instalações da  

CONCESSIONÁRIA ou de te rce iros por  ela  cont ratados para a fer ir  o  quanto  a legado  pela  

CONCESSIONÁRIA no pedido de recomposição do equil íbr io  econômico-f inanceiro  que  

ela  t iver  apresentado.  

 

26.3.  O proced imento de recomposição do equil íbr io  econômico-finance iro  in ic iado  

pelo  PODER CONCEDENTE deverá se r  objeto  de comunicação à  CONCESSIONÁRIA,  

consignando-se a  e la  o  p razo de 30  ( tr inta)  d ias  para manifes tação.  

 

26.3.1 .  A comunicação encaminhada à  CONCESSIONÁRIA pelo  PODER CONCEDENTE 

deverá es tar  aco mpanhada de cóp ia dos laudos e/ou dos es tudos real izados para a  

carac ter ização da si tuação que levar ia  à  reco mposição.  
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26.3.2 .  Findo o  prazo  de que t rata  a  subc láusula  26.3 ,  e  não havendo manifes tação da 

CONCESSIONÁRIA, será  considerada acei ta ,  de imedia to ,  a  proposta  do  PODER 

CONCEDENTE.  

 

26.4.  Sem prejuízo de outras hipóteses admit idas neste  CONTRATO, são si tuações que  

jus t i f icam o  reequil íbr io  econômico-f inanceiro  em favor  do  PODER CONCEDENTE os  

ganhos econômicos extraordinár ios,  que não  decorram d ire tamente  da e ficiência  

empresar ial  da CONCESSIONÁRIA, propiciados por  a l terações tecno lógicas ou pela  

modernização ,  expansão ou rac iona lização dos SERVIÇOS, bem como ganhos de  

produtividade do mercado ou redução de encargos setor ia is ,  gerados por  fatores externos  

à  CONCESSIONÁRIA.  

 

26.5.  Para a  confirmação das  si tuações apontadas como ensejadoras de desequi l íb r io  

econômico-finance iro  e  para o  d imensionamento  dos e fei tos e  medidas  delas resultantes,  

as PARTES poderão contar  com a  par t ic ipação de ent idade especia l izada  espec ialmente  

contra tada  para essa final idade,  inc luindo-se o  VERIFICADOR INDEPENDENTE.  

 

26.6.  Caso se ver i fique a  procedência,  ao  f ina l ,  do ped ido de reco mposição do equil íbr io  

econômico-finance iro  apresentado,  os cus tos com d il igênc ias e  es tudos necessár ios à  

p lena ins trução do procedimento serão a rcados  exclusivamente pe la  par te  que houver  

dado causa ao desequil íbr io  (ou à  qual  tenha sido atr ibuído contra tua lmente ta l  r i sco) .  

 

26.7.  A recomposição do equi l íbr io  econômico-f inanceiro  será  rea l izada de forma que 

seja  nulo  o  valor  presente  l íquido da  di fe rença entre :  ( i )  o  f luxo de ca ixa  est imado  do 

projeto  sem se considerar  o  impacto  do  evento;  e  ( i i )  o  f luxo de caixa p rojetado,  para  o  

caso  de  eventos futuros ,  e /ou o  fluxo  de  ca ixa observado,  para  o  caso  de  eventos passados,  

tomando-se em conta o  acontecimento que ensejou o  desequi l íbr io  e  a  apl icação das 

modalidades de  recomposição previstas na subc láusula  25.4 .  

 

26.8.  Para f ins  de  de terminação dos  fluxos  dos d ispênd ios marginais,  deverão ser  

ut i l izadas as melhores informações d isponíve is e  atual izadas para se  es t imar  o  valor  dos 

invest imentos,  dos cus tos e  das despesas,  bem como eventua is  recei tas e  outros  ganhos,  

resul tantes do evento de  desequil íbr io ,  tomando-se por  base as melhores re ferênc ias de  

preço do setor  públ ico e/ou do  setor  pr ivado d isponíveis no  momento do  p lei to ,  inc luindo-

se  valores pra t icados em cont ratos  pretér i tos celebrados  pe lo  PODER CONCEDENTE,  

pelos ac ionis tas da SPE ou por  outras empresas,  levantamentos de mercado e  pub licações  

especí f icas sobre preços  de i tens e  insumos ut i l izados  em cada caso.  
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26.8.1 .  Na hipó tese de novos INVESTIMENTOS ou SERVIÇOS so lici tados pe lo  PODER 

CONCEDENTE, e  não  previstos nes te  CONTRATO ou no PLANO DE GESTÃO DOS 

PARQUES (ANEXO III) ,  o  PODER CONCEDENTE poderá requerer  à  

CONCESSIONÁRIA, previamente ao processo de recomposição do equi l íbr io  econômico-

f inanceiro ,  a  e laboração de projetos bás ico e  executivo a  serem submet idos à  sua aná li se ,  

contendo  todos os elementos  necessár ios à  preci f icação do  inves t imento e  às es t imat ivas  

do impacto da obra ou serviço sobre as rece i tas  da CONCESSIONÁRIA,  observado,  para  

todos os e fe i tos,  o  d isposto  na subc láusula  anter ior .  

 

26.9.  A recomposição do  equi l íb r io  econômico-f inancei ro  poderá ser  real izada 

anter iormente ou poster iormente ao e fet ivo impacto do evento que der  razão à  si tuação 

de desequil íbr io ,  sendo,  para tanto ,  calculado o  valor  p resente  l íquido da di ferença entre  

os f luxos est imado e pro jetado,  confor me a  subcláusula  26.7 ,  na da ta  da aval iação.  

 

26.9.1 .  Para eventos  de desequi l íbr io  já  ocorr idos ,  a  taxa  de  desconto rea l  anual  a  se r  

ut i l izada no  cálculo  do  va lor  presente  será  co mposta  pe la  média dos  úl t imos 12  (doze)  

meses  da  taxa bruta  de juros de venda do  Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais  (ant igas 

Notas do Tesouro Naciona l  Sér ie  B – NTN-B),  ex-ante  a  dedução do Imposto  de Renda,  

com vencimento em 01 /01/2048,  pub licada pela  Secre tar ia  do Tesouro Naciona l ,  apurada  

na  da ta  do  e fet ivo impacto  do evento  de  desequi l íbr io  no  fluxo de caixa da  

CONCESSIONÁRIA, acrescida de um prêmio de  r isco de 3% a.a .  ( t rês por  cento  ao ano) .  

 

 

26.9.2 .  Para impactos  futuros,  a  taxa  de desconto  rea l  anua l  a  ser  u t i l izada no  cálculo  do  

va lor  presente  será  co mposta  pela  média dos úl t imos 12 (doze)  meses da taxa bruta  de  

juros  de venda do  Tesouro IPCA+ com Juros  Semestra is  (ant igas  Notas do Tesouro 

Nacional  Sér ie  B – NTN-B),  ex-ante  a  dedução do Imposto  de  Renda,  com vencimento  

em 01 /01/2048 ,  publ icada pela  Secre tar ia  do Tesouro Naciona l ,   apurada na da ta  de  

formal ização do reequi l íbr io  mediante  ass ina tura do correspondente adi t ivo contra tua l ,  

acresc ida de  um prêmio de r i sco de 3% a.a .  ( t rês  por  cento  ao ano) .  

 

26.9.3 .  Em caso de extinção ou de recompra pelo  Governo  Federa l  dos t í tulos de  que  

tratam as subc láusulas  ac ima,  as  PARTES est ipularão,  de  comum acordo,  a  nova  

metodologia de cálculo  da taxa de desconto rea l  anual  e  prêmio de r i sco  a  ser  ado tada .  

 

26.9.4 .  Quando os f luxos de ca ixa do negócio forem apurados em Reais (R$)  cor rentes,  a  

taxa de desconto descr i ta  nas subc láusulas 26.9 .1 .  e  26.9 .2 .  deverá incorporar  o  Índ ice  
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Nacional  de Preços ao Consumidor  Amplo (IPCA),  pub licado pe lo  Inst i tu to  Brasi le i ro  de  

Geograf ia  e  Estat ís t ica ( IBGE),  ou outro  que  venha a  subst i tui r .  

 

26.10.  A recomposição do equi l íbr io  econômico-f inanceiro  do CONTRATO não poderá 

considerar  eventos ocorr idos há mais de 01  (um) ano  da da ta  em que  a  PARTE interessada  

deles t iver  tomado conhecimento.  

 

26.11.  O procedimento  de recomposição do  equi l íbr io  econômico-f inanceiro  do  

CONTRATO deverá se r  concluído em prazo não super ior  a  60 (sessenta)  d ias,  r essa lvada 

a  hipótese em que se ja  necessár ia  a  prorrogação,  devidamente just i ficada,  para  

complementação da ins t rução.  

 

26.12.  Decorr idos 90 (noventa)  d ias após a  apresentação do ped ido de reequi l íb r io  

econômico-finance iro  por  requerimento da CONCESSIONÁRIA e não sendo encontrada 

solução  amigável ,  ou,  a inda,  em caso  de  discordânc ia  quanto à  necess idade  de 

recomposição ou quanto  aos valores  e /ou demais dados  indicados,  as  PARTES poderão 

recorrer  aos procedimentos p revis tos  no Capí tulo  XII  –  Da Solução de Confl i tos.  

 

 

CAPÍTULO X –  DAS REVISÕES CONTRATUAIS 

 

 

CLÁUSULA 27. ª  –  DAS REVISÕES ORDINÁRIAS 

 

 

27.1.  Sem prejuízo das  demais previsões deste  CONTRATO, e  das  prer roga tivas  

lega lmente confer idas ao PODER CONCEDENTE relat ivamente à  imposição de novas  

obrigações  ou de al terações  sobre o  OBJETO da  CONCESSÃO, a  cada  04  (quat ro)  anos,  

contados da DATA DE ORDEM DE INÍCIO, as PARTES promoverão a  revisão dos  

parâmetros,  cond ições e  resultados  gera is  da CONCESSÃO, com o obje t ivo de:  

 

a)  anal isar  cr i t icamente e  eventua lmente al terar  os parâmetros de a fe r ição da  

qua lidade quanto aos SERVIÇOS prestados pe la  CONCESSIONÁRIA;  

 

b)  a l terar  as especi f icações  do OBJETO do CONTRATO, no tadamente do PLANO DE 

GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III) ,  em especia l  para incorporar  eventua is  avanços 

tecno lógicos,  quando for  o  caso,  e  apr imorar  a  prestação dos SERVIÇOS da  
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CONCESSÃO, em atenção ao  pr incíp io  da atual idade,  bem co mo adequar  o  PLANO DE 

GESTÃO DOS PARQUES a eventuais a tua l izações do P lano de  Manejo dos PARQUES;  

 

c)  viabi l izar  novos invest imentos  nos  PARQUES, assegurado  o  equil íbr io  

econômico-finance iro;  e  

 

d)  promover  a  revisão gera l  do PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES, re lat ivamente  

a  cada  um dos PARQUES que compõem a presen te CONCESSÃO.  

 

27.2.  O proced imento de revisão deverá ser  ins taurado de o fício  pelo  PODER 

CONCEDENTE, ou a  pedido da CONCESSIONÁRIA, no prazo de 60 (sessenta)  d ias,  

prorrogável  por  igual  per íodo,  da conclusão dos 04  (qua tro)  pr imeiros anos  da 

CONCESSÃO, e  ass im sucess ivamente,  a té  o  f inal  do prazo do CONTRATO. 

 

27.2.1 .  Para f ins  de anál ise  da necessidade,  conveniênc ia  ou opor tunidade da  revisão de  

que tra ta  esta  cláusula ,  cada PARTE deta lhará as eventua is a l terações suger idas,  com as  

jus t i f ica t ivas correspondentes,  estudos e  outros documentos que embasem a sua p roposta .  

 

27.3.  O procedimento  de  revisão  ordinár ia  será  conc luído  mediante  acordo  entre  as 

PARTES,  garantindo-se a  par t ic ipação  do VERIFICADOR INDEPENDENTE, do  

CONSELHO CONSULTIVO DOS PARQUES e /ou out ras ent idades,  representantes da 

soc iedade civi l  ou prof iss ionais especial izados para o  levantamento de dados,  

confirmação de premissas e /ou eluc idações de  ordem técnica e  econômica que se  fizerem 

necessár ias .  

 

27.4.  O resul tado dos procedimentos de revisão de que t rata  esta  c láusula  será  

submetido  à  rat i ficação da Comissão  Espec ial  de Concessão  do ICMBio ,  que deverá  se  

manifes tar  em a té  30 ( tr in ta)  d ias,  p rorrogáveis por  igua l  per íodo.  

 

27.5.  Do resul tado do proced imento de revisão de que tra ta  esta  cláusula ,  poderá ser  

revisto  o  equil íbr io  econômico-finance iro  da CONCESSÃO, em benefício  da 

CONCESSIONÁRIA ou do PODER CONCEDENTE, nos termos das Cláusulas 23. ª  e  24. ª  

des te  CONTRATO.  
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CLÁUSULA 28. ª  –  DAS REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS 

 

28.1.  Sem prejuízo das  demais previsões deste  CONTRATO, e  das  prer roga tivas  

lega lmente confer idas ao PODER CONCEDENTE relat ivamente à  imposição de novas  

obrigações ou de a l terações sobre o  OBJETO da CONCESSÃO, nos termos da subcláusula  

24.2 ,  a  CONCESSIONÁRIA poderá sol ici tar  a  revisão extraord inár ia  do CONTRATO,  

sempre com vis tas à  regular idade ,  cont inuidade,  e ficiência ,  segurança,  a tual idade e  

genera l idade dos SERVIÇOS, e  desde que ver i f icada a  ocorrência  de uma das seguintes  

circunstânc ias:  

 

a)  os INDICADORES DE DESEMPENHO se mostra rem comprovadamente inef icazes  

para a fer ir  a  qua lidade dos SERVIÇOS; ou 

 

b)  houver  necess idade comprovada de inc lusão  e/ou exclusão de encargos ou 

INDICADORES DE DESEMPENHO neste  CONTRATO, resultado de  transformações 

tecno lógicas supervenientes ou da necessidade de adequação dos si stemas de mensuração 

da qual idade dos SERVIÇOS a  padrões  técnicos reconhecidos nacional  ou 

internac ionalmente.  

 

28.2.  A sol ic i tação  da  CONCESSIONÁRIA deverá  vir  acompanhada  das razões  que  

jus t i f iquem a revisão pretend ida,  com os detalhamentos,  levantamentos,  estudos ou 

pareceres técnicos  ju lgados per t inentes.  

 

28.3.  Ao ava liar  a  sol ic i tação encaminhada nos termos da subcláusula  anter ior ,  o  

PODER CONCEDENTE poderá  consul tar  a  opinião técnica  do  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE e  do  CONSELHO CONSULTIVO DOS PARQUES,  ou outros ó rgãos e  

ent idades técnicas envo lvidos.  

 

28.4.  O proced imento de revisão extraordinár ia  se rá  concluído mediante  acordo entre  

as  PARTES, e  o  resul tado obtido  será  submetido à  rat i ficação  da  Comissão Especial  de  

Concessão  do ICMBio,  que  deverá se  manifestar  em a té  30  ( tr inta)  d ias,  p rorrogáveis  por  

igual  per íodo .  

 

28.5.  Do resultado  do processo de revisão  de que trata  esta  c láusula ,  poderá se r  revis to  

o  equil íbr io  econô mico- f inanceiro  da CONCESSÃO, em favor  de qualquer  das PARTES,  

nos termos das Cláusulas 23. ª  e  24. ª  deste  CONTRATO.  
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CAPÍTULO XI – DAS GARANTIAS E SEGUROS 

 

 

CLÁUSULA 29. ª  –  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PRESTADA 

PELA CONCESSIONÁRIA  

 

 

29.1.  De modo a garantir  o  fie l  cumpr imento das obr igações assumidas por  fo rça deste  

CONTRATO, a  CONCESSIONÁRIA manterá vá l ida,  por  todo o  seu prazo,  a  GARANTIA 

DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, pres tada como condição  para a  assinatura des te  

CONTRATO e acostada ao seu ANEXO IV,  no  montante  in ic ial  de R$ [ •]  ( [ •] ) ,  

correspondente a  5% (cinco  por  cento)  do VALOR DO CONTRATO.  

29.2.  O valor  da garant ia  a  ser  pres tada será proporciona lmente reduzida na medida em 

que  o  CONTRATO for  executado,  percentua lmente até  o  l imi te  de 20% (vinte  

porcento)  do valor  integral  da Garant ia  de Execução Contratua l ,  calculado a  par t i r  das  

seguintes expressões matemáticas:  

SE (% de  execução f inanceira)  ≤  80%, ENTÃO: 

Garantia  a  ser  prestada = [(100% – (% de execução finance ira)]  * GEC 

  SE (% de execução financei ra)  >  80%, ENTÃO: 

Garantia  a  ser  prestada = 20% * GEC 

29.2.1 .  As reduções do va lor  da Garant ia  de Execução Contra tual  ocorrerão a  cada 12  

(doze)  meses,  a  par t i r  da data  da pr imeira  garantia ,  quando se  fará  a  renovação da  garantia  

vigente.  

29.3. .  Quando da  renovação da  Garant ia  de Execução Contratual ,  a  CONCESSIONÁRIA 

deverá  comprovar  o  que  fo i  executado  ( invest imentos  obr igató r ios) ,  so l ic i tando  ao  

PODER CONCEDENTE o novo valor  base.  

29.4.  Em re lação aos  inves t imentos,  o  valor  real izado será aquele  constante  nos  

documentos de acei te  de  obras  relat ivos  aos 12 (doze)  meses anter iores.  

29.5.  A Garantia  de Execução Contratual  se rá  reajustada anua lmente,  conforme var iação 

do IPCA, ou,  na  hipó tese de sua ext inção,  pelo  índice que vier  a  subst i tu í -lo .  
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29.6.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO servirá  para cobr ir :  

 

a)  o  ressarc imento de  custos e/ou despesas incorr idas  pelo  PODER CONCEDENTE 

face a  qua lquer  espécie  de inad implemento da CONCESSIONÁRIA; e/ou 

 

b)  o  pagamento  de  mul tas que  forem ap licadas  à  CONCESSIONÁRIA em razão de 

inadimplemento  no cumprimento de  suas obrigações  cont ratuais,  cuja  qui tação  não  ocorra  

em a té  05 (cinco)  d ias úteis  da respec tiva imposição ,  t ransi tada em julgado  

adminis tra t ivamente.  

 

29.6.1 .  Se o  valo r  das mul tas eventua lmente impostas à  CONCESSIONÁRIA for  super ior  

ao va lor  da  GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, além da  perda  desta ,  a  

CONCESSIONÁRIA responderá pe la  d i ferença  e  pela  reposição do  valor  integral  da 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, no prazo  de  02 (do is)  d ias  úte is ,  sob  pena  

da apl icação das  demais  penal idades previs tas nes te  CONTRATO.  

 

29.7.  Sempre que ut i l izada a  GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a  

CONCESSIONÁRIA deverá recompor  o  seu valo r  in tegra l ,  observado  prazo idêntico  ao  

da subcláusula  anter ior .  

 

29.7.1 .  A recomposição de que  tra ta  a  subcláusula  anter ior  poderá se r  e fetuada pela  

CONCESSIONÁRIA mediante  complementação  da garant ia  exis tente  ou contratação  de  

nova(s)  garant ia( s) ,  de maneira  que o  valo r  to tal  da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO seja  sempre equivalente  ao  montante  definido na subc láusula  29.2 ,  sob pena 

de apl icação das  demais  penal idades previs tas nes te  CONTRATO.  

 

29.8.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO refer ida nes ta  cláusula  poderá  

assumir  qua lquer  das seguintes modal idades :  

 

a)  caução em moeda corrente  do pa ís;  

 

b)  caução em t í tulos da  dívida públ ica brasi le ira ,  não gravados com c láusulas  de  

inal ienab il idade e  impenhorab il idade,  nem adqui r idos  compulsor iamente ;  

 

c)  seguro-garantia ,  fornec ido por  companhia seguradora autor izada a  func ionar  no  

Bras i l ,  com a apresentação da respect iva cer t idão de regular idade da  SUSEP,  vigente;  ou 
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d)  f iança bancár ia ,  fornecida por  ins t i tuição financeira  autor izada a  funcionar  no  

Bras i l ,  co m class i ficação em escala  nac iona l  super ior  ou igual  a  "Aa2.br" ,  "brAA" ou 

"A(bra)" ,  conforme d ivulgado pe las agências de r i sco Moody's ,  S tandard & Poors ou 

Fi tch,  em favor  do PODER CONCEDENTE. 

 

29.9.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofer tada  não poderá conter  

qua isquer  ressalvas  ou cond ições que possam d i f icul tar  ou impedir  sua execução,  ou que 

possam susc i tar  dúvidas quanto à  sua exequib i l idade,  devendo  a CONCESSIONÁRIA 

promover  as renovações e  a tual izações que forem necessár ias à  sua  plena vigência  

durante  o  CONTRATO.  

 

29.10.  As  despesas  re ferentes à  pres tação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, inc luída a  sua recomposição,  serão de responsab il idade exclus iva da  

CONCESSIONÁRIA.  

 

29.11.  Caso seja  ut i l izada a  modalidade de seguro-garant ia ,  a  apól ice  deverá ter  v igência  

de no  mínimo 01 (um)  ano,  com c láusula  de renovação  até  a  ext inção  das  obrigações  da 

CONCESSIONÁRIA, vinculada  à  reava liação do  r i sco.  

 

29.11.1 .  Na hipótese de  não ser  possível  prever  ta l  renovação de obr igações  na 

respect iva  apól ice,  a  CONCESSIONÁRIA deverá contra tar  nova  GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO.  

 

29.11.2 .  A apól ice deverá conter  d isposição expressa  de obrigator iedade de  a 

seguradora informar  ao PODER CONCEDENTE e à  CONCESSIONÁRIA, no mínimo 90  

(noventa)  d ias antes do prazo final  da va l idade,  se  a  apó lice será  ou não renovada.  

 

29.11.3 .  No caso de  a  seguradora não  renovar  a  apó lice de seguro-garantia ,  a  

CONCESSIONÁRIA deverá apresentar  garantia  de va lor  e  cond ições  equivalentes,  para 

aprovação  do PODER CONCEDENTE, até  05 (c inco)  d ias úteis  antes do vencimento  da  

apólice,  independentemente de no ti f icação ,  sob  pena do disposto  neste  CONTRATO.  

 

29.12.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será  reajustada per iod icamente ,  

na  mesma da ta  e  pe la  mesma fórmula  ap licáve l  ao reajuste  dos  valores das  RECEITAS 

DOS PARQUES.  
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29.13.  Sempre que se  ver i ficar  o  reajuste  da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, a  CONCESSIONÁRIA deverá complementá- la ,  no prazo de 10 (dez) ,  d ia s  

a  contar  da vigênc ia  do reajuste ,  de modo a manter  inal terada a  proporção f ixada nes ta  

cláusula ,  sob pena  de carac ter izar -se inadimplênc ia  da CONCESSIONÁRIA e serem 

aplicadas as pena lidades  cabíveis.  

 

29.14.  A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável  pelo  cumpr imento das obrigações  

contra tua is,  incluindo  o  pagamento  de  eventua is  mul tas  e  indenizações ,  

independentemente da ut i l ização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.  

 

29.15.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, observado  o  montante  mínimo 

def inido  na subcláusula  29.1 .1 ,  deverá permanecer  em vigor  até ,  no  mínimo,  180 (cento  

e  oi tenta)  d ias  após a  ext inção do CONTRATO.  

 

29.15.1 .  A res t i tuição  ou l iberação da garantia  dependerá da comprovação  do 

integral  cumpr imento de todas as  obr igações  trabalhistas  e  previdenc iár ias da  

CONCESSIONÁRIA, bem como da entrega dos BENS REVERSÍVEIS em per fei tas  

cond ições de operac iona lidade,  ut i l ização e  manutenção ,  nos termos da subc láusula  32.4 .  

 

 

CLÁUSULA 230. ª  –  DA GARANTIA DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO 

FINANCIADOR PERANTE A CONCESSIONÁRIA 

 

 

30.1.  Na hipó tese de a  CONCESSIONÁRIA vir  a  ce lebrar  contra to  de financiamento  

com terce iro ,  nos termos da Cláusula 15. ª ,  poderá oferecer  em garantia ,  de acordo com o 

disposto  nos ar t .  28  e  28-A da  Lei  Federal  n. º  8 .987/95,  os  direi tos  emergentes da  

CONCESSÃO, observadas as  disposições  aba ixo .  

 

30.1.1 .  O oferec imento,  em garantia ,  dos d ire i tos emergentes da CONCESSÃO no(s)  

FINANCIAMENTO(S) vinculado(s)  ao  OBJETO do CONTRATO somente  poderá  ocorrer  

a té  o  l imi te  que  não co mprometa  a  operac ional ização e  a  continuidade da  CONCESSÃO.  

 

30.1.2 .  As  ações de  emissão  da CONCESSIONÁRIA poderão,  mediante  prévia  

comunicação ao PODER CONCEDENTE, ser  dadas em garant ia  de 

FINANCIAMENTO(S),  ou como contra  garant ia  de operações diretamente vinculadas ao  

cumprimento de obrigações decorrentes do CONTRATO, es tando a  sua execução,  porém,  
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condic ionada à  prévia  auto r ização do PODER CONCEDENTE, observado o  disposto  nas  

Cláusulas 7 . ª  e  9 . ª  des te  CONTRATO.  

 

30.2.  É permi t ida a  cessão ,  pela  CONCESSIONÁRIA, de  direi tos  decor rentes des te  

CONTRATO a  te rce iros,  bem como a real ização de  pagamento d ireto ,  em nome do 

FINANCIADOR, das obr igações pecuniár ias assumidas pelo  PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste  CONTRATO, ta is  como os re lat ivos às indenizações eventualmente devidas  

a  ela  pelo  PODER CONCEDENTE, inclus ive por  ext inção antec ipada do  CONTRATO, e  

de quaisquer  outros va lo res que a  CONCESSIONÁRIA tenha d ire i to  a  receber  no âmbito  

da CONCESSÃO, inc lus ive a  parcela  que lhe cabe das RECEITAS DOS PARQUES.  

 

30.3.  Os contratos de FINANCIAMENTO da  CONCESSIONÁRIA poderão  outorgar  

ao(s)  FINANCIADOR(ES),  de  acordo  com as  regras de  d irei to  pr ivado apl icáveis,  o  

direi to  de  assumir  o  CONTROLE da SPE em caso  de inadimplemento  contra tua l  pe la  

CONCESSIONÁRIA dos re fer idos contra tos de FINANCIAMENTO, ou em caso de  

inadimplemento  deste  CONTRATO, quando  constatado que  ta i s  inad implementos 

inviab il izem ou co loquem em r isco a  CONCESSÃO.  

 

30.3.1 .  A autor ização do PODER CONCEDENTE para a  assunção da CONCESSÃO de que  

trata  a  subc láusula  anter ior  será  outorgada mediante  a  comprovação,  por  par te  do(s)  

FINANCIADOR(ES),  de que atende(m) aos  requisi tos de habi l i tação jur ídica e  

regular idade  fi scal  apl icáveis,  previstos no  EDITAL.  

 

30.3.2 .  Sem prejuízo do disposto  na subcláusula  9 .4 .2  des te  CONTRATO, o  ped ido para 

a  autor ização da assunção do CONTROLE, que será apresentado por  escr i to  pela  

CONCESSIONÁRIA e pelo(s)  FINANCIADOR(ES),  deverá contemplar  as jus t i f ica t ivas  

e  demais e lementos que  possam subsidiar  a  aná l i se  do ped ido pelo  PODER 

CONCEDENTE, dentre  os qua is:  

 

a)  cópia de a tas de reuniões de sócios ou acionistas  da CONCESSIONÁRIA; 

b)  correspondências t rocadas sobre  o  assunto entre  os in teressados;  

c)  rela tór ios de aud itor ia;  

d)  demonstrações finance iras ;  e  

e)  out ros  documentos per t inentes.  

 

30.3.3 .  A assunção do  CONTROLE da CONCESSIONÁRIA, nos termos des ta  cláusula ,  

não a l terará ,  em nenhuma medida,  as suas obr igações e  de seus sóc ios ou ac ionistas  
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controladores perante  o  PODER CONCEDENTE, tampouco e l id irá  a  apl icação de  

penal idades em razão de  eventuais inadimplementos ao CONTRATO.  

 

30.4.  Caso  o  PODER CONCEDENTE entenda  que o(s)  FINANCIADOR(ES)  não 

dispõe(m) de capacidade  f inanceira  ou que não p reencha( m) os  requis i tos  de habi l i tação 

necessár ios à  assunção  dos SERVIÇOS, poderá negar ,  de  maneira  mot ivada,  a  assunção 

do contro le  da  SPE.  

 

30.4.1 .  Na hipó tese de o  PODER CONCEDENTE negar  a  assunção do contro le  da SPE 

pelo(s)  FINANCIADOR(ES),  a lém da demonstração caba l  de que não preenche(m) algum 

dos requisi tos expressos nes te  CONTRATO, deverá conceder  o  prazo de 10 (dez)  d ias  

para que  o(s)  FINANCIADOR(ES) apresente(m)  outra  proposta  para  a  assunção do 

controle  da SPE e/ou a  rees truturação da SPE,  para que se torne ad implente com as suas  

obrigações.  

 

 

CLÁUSULA 31. ª  –  DOS SEGUROS 

 

 

31.1.  A CONCESSIONÁRIA,  além dos seguros exigíveis pe la  legis lação aplicáve l ,  

deverá assegurar ,  durante  todo o  prazo de vigência  do CONTRATO, a  exis tênc ia  e  

manutenção em vigor  das apól ices  de seguro  necessár ias para garant ir  a  e fet iva  e  

abrangente cobertura dos r i scos inerentes à  execução das a t iv idades per t inentes à  

CONCESSÃO.  

 

31.1.1 .  Nenhuma obra ou serviço poderá ter  in íc io  ou prosseguir  sem que a  

CONCESSIONÁRIA apresente ao PODER CONCEDENTE a comprovação de que as 

apólices dos seguros expressamente exigidos neste  CONTRATO se encont ram em vigor  

nas condições estabe lecidas,  podendo ser  apresentados,  para tanto ,  cer t i ficados de  

seguros ou apó lices  provisór ias,  desde que as garantias  estejam sempre cobertas conforme 

exigido neste  CONTRATO. 

 

31.1.2 .  As apól ices devem ser  contra tadas com seguradoras nacionais ou es trangeiras  

autor izadas  a  operar  no Bras i l ,  cuja  classi f icação de força f inancei ra  em esca la  nac ional  

seja  igua l  ou super ior  a  "Aa2.br" ,  "brAA"  ou "A(bra)" ,  conforme divulgado  pe las 

agências de r i sco Moody´s ,  Standard & Poors ou Fi tch,  respec tivamente.  

 



 

 

 

58 

 

31.2.  O PODER CONCEDENTE deverá se r  ind icado como cossegurado  nas apólices  de 

seguros,  cabendo-lhe  autor izar  previamente o  cancelamento ,  a  suspensão ,  a  modificação 

ou a  subst i tuição de  qua isquer  apó lices contratadas pela  CONCESSIONÁRIA, bem co mo 

a a l teração nas  coberturas  e  demais condições  correspondentes,  a  fim de  assegurar  a  

adequação dos seguros às novas si tuações que ocorram durante o  per íodo do CONTRATO,  

dentro  das condições da apólice.  

 

31.2.1 .  As inst i tu ições f inancei ras que real izem emprést imos poderão ser  inc luídas nas 

apólices de seguro,  na cond ição de cosseguradas  ou benef iciár ias .  

 

31.3.  As apól ices emi t idas  não  poderão conter  obr igações,  restr ições ou d isposições  que 

contrar iem as disposições do p resente CONTRATO ou a  regulação  setor ial .  

 

31.4.  Anualmente,  a té  o  úl t imo dia  út i l  da  vigência  da apó lice,  a  CONCESSIONÁRIA 

deverá apresentar  cer t i ficado emi t ido pe la(s)  seguradora(s)  confirmando:  

 

a)  que todos os prêmios venc idos no ano imedia tamente anter ior  foram devidamente  

qui tados;  e  

 

b)  que as apó lices contra tadas pe la  CONCESSIONÁRIA estão em p lena vigência  ou 

foram renovadas,  devendo neste  caso ser  encaminhada ao PODER CONCEDENTE a  

comprovação da renovação.  

 

31.5.  A CONCESSIONÁRIA também deverá fornecer  ao PODER CONCEDENTE, em 

prazo não super ior  a  30 ( tr in ta)  d ias  antes do  f im da vigênc ia  de cada  apó l ice,  cer t i ficado  

emit ido pe la  seguradora  confirmando que as apólices  de seguros contratadas fo ram ou 

serão renovadas  imedia tamente após o  seu venc imento,  sob pena de apl icação das sanções 

e  pena lidades previs tas nes te  CONTRATO.  

 

31.6.  Em caso  de descumprimento,  pela  CONCESSIONÁRIA, da  obrigação  de  contrata r  

e  manter  em plena vigênc ia  as apó lices de seguro ,  o  PODER CONCEDENTE,  

independentemente da  prerrogat iva  de  decretar  a  in tervenção  ou a  caducidade da 

CONCESSÃO e de ap licar  as demais  pena lidades correspondentes,  poderá proceder  à  

contra tação e  ao pagamento dire to  dos prêmios  respect ivos,  correndo a  to tal idade dos  

cus tos  às expensas da CONCESSIONÁRIA.  
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31.6.1 .  Veri f icada a  hipótese a  que se re fere  à  subcláusula  anter ior ,  a  CONCESSIONÁRIA 

deverá,  em até  15 (quinze)  dias da data  em que  vier  a  ser  no ti f icada sobre as despesas  

decorrentes da contra tação de seguros,  reembolsar  o  PODER CONCEDENTE, sob pena  

de se  executar  a  GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, sendo-lhe ainda apl icadas  

as demais sanções previstas  neste  CONTRATO.  

 

31.7.  A CONCESSIONÁRIA é responsáve l  pe lo  pagamento  in tegra l  da  franquia,  em 

caso  de ut i l ização  de quaisquer  dos seguros por  ela  contratados.  

 

 

CAPÍTULO XII –  DO REGIME DE BENS DA CONCESSÃO 

 

 

CLÁUSULA 32. ª  –  DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

 

 

32.1.  Os  BENS VINCULADOS À CONCESSÃO são os bens  in tegrantes ou não do  

patr imônio  da  CONCESSIONÁRIA,  necessár ios  à  implantação  e  à  execução adequada e  

contínua do OBJETO do CONTRATO, rela t ivamente a  cada um dos PARQUES que  

compõem es ta  CONCESSÃO.  

 

32.1.1 .  A CONCESSIONÁRIA obriga-se  a  manter ,  em bom es tado de funcionamento,  

conservação  e  segurança,  às  suas expensas,  os  BENS VINCULADOS À CONCESSÃO,  

durante toda a  vigênc ia  do CONTRATO, e fetuando para tanto  as reparações,  renovações  

e  adap tações  necessár ias  ao bom desempenho da  CONCESSÃO.  

 

32.2.  Ressa lvadas as hipóteses previs tas na presente  cláusula ,  a  u t i l ização direta  de  

equipamentos,  infraestrutura ou qua isquer  outros bens ,  que  não  sejam de propr iedade da  

CONCESSIONÁRIA, na execução do  OBJETO da CONCESSÃO,  dependerá de  

autor ização prévia ,  especí f ica  e  expressa  do PODER CONCEDENTE, mediante  

sol ic i tação  a  ele  encaminhada  pe la  CONCESSIONÁRIA, na qua l  se  demonstre  a  

inexis tênc ia  de qualquer  prejuízo para a  continuidade dos SERVIÇOS em caso de ext inção 

da CONCESSÃO.  

 

32.2.1 .  O PODER CONCEDENTE poderá autor izar  a  u t i l ização dos bens de terce iros  pela  

CONCESSIONÁRIA, desde que  reste  comprovada a  inexistência  de r i sco  à  cont inuidade  
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do OBJETO do CONTRATO, e  não res te  prejudicada a  reversão dos bens  imprescind íve is  

à  execução da CONCESSÃO.  

 

32.2.1 .1 .  Para f ins da autor ização de que tratam as subcláusulas 32.2  e  32.2 .1 ,  o 

PODER CONCEDENTE poderá exigir  que o  cont rato  celebrado entre  o  te rceiro  envolvido  

e  a  CONCESSIONÁRIA contenha  disposição pela  qua l  o  terceiro  se  obr igue ,  em caso  de  

extinção  da CONCESSÃO, a  manter  ta l  contra to  e  a  sub-rogar  o  PODER CONCEDENTE 

ou terceiros por  e le  indicados nos d ire i tos de le  decorrentes,  por  prazo a  ser  ajustado em 

cada caso,  e  nunca infer ior  a  02 (dois)  anos.  

 

32.2.2 .  São bens que não dependem da autor ização p révia  de que trata  a  subcláusula  32.2 ,  

sendo,  por tanto ,  admit ido o  aluguel ,  o  comodato,  o  mútuo,  o  leas ing ou out ra  forma 

jur íd ica l íc i ta  prevista  na legislação,  para a  sua ut i l ização na CONCESSÃO: 

 

a)  mater ia is  de escr i tór io ,  equipamentos e  supr imentos  de informát ica  

(computadores,  impressoras,  projetores etc . )  e  sof twares;  

 

b)  o(s)  imóvel( i s)  des t inado(s)  à  instalação da sede administrat iva da  SPE e/ou à  

ins ta lação de outros serviços da SPE;  

 

c)  os ve ículos automotores  (caminhões ,  auto móveis e tc . )  ado tados na execução do  

OBJETO do  CONTRATO e  à  pres tação dos  SERVIÇOS,  inc lusive  l impeza e  conservação 

do verde nos PARQUES; e  

 

d)  a  infraes trutura de te lecomunicação (cabos,  antenas,  f ibra-ó t ica etc . )  in tegrada a  

um out ro  serviço púb lico e/ou at ividade econômica autônomos,  eventua lmente ut i l izada  

na CONCESSÃO.  

 

32.2.2 .1 .  Para fins  do disposto  na subc láusula  anter ior ,  le tras  “c”  e  “d”,  a  

CONCESSIONÁRIA deverá prever  mecanismos contra tua is  junto  ao terce iro  

detentor / fornecedor  da infraestrutura ut i l izada,  que assegurem a  cont inuidade do contrato  

por  ela  ce lebrado e  a  sub-rogação dos dire i tos  e  obr igações de le  decorrentes para o  

PODER CONCEDENTE ou terceiros por  esse indicados,  pelo  prazo mín imo de 02  (dois  

anos)  da  ext inção da CONCESSÃO, sob  pena de  arcar  com os  pre juízos  e  custos  

eventua lmente  incorr idos pelo  PODER CONCEDENTE na (re)contra tação de serviços  

simi lares,  pelo  prazo correspondente ,  podendo  se  apl icar ,  nesse caso ,  o  disposto  na 

subc láusula  29.2 .  
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32.3.  Os BENS REVERSÍVEIS são aqueles impresc indíveis à  execução e  à  cont inuidade 

do OBJETO do CONTRATO, integrantes do pa tr imônio da CONCESSIONÁRIA, e  que  

rever terão em favor  do PODER CONCEDENTE após a  ext inção da CONCESSÃO.  

 

32.3.1 .  Os BENS REVERSÍVEIS deverão ser  per manentemente inventar iados pe la  

CONCESSIONÁRIA, constando sempre re lação atua l izada no ANEXO VI deste  

CONTRATO.  

 

32.3.2 .  Sem prejuízo da obr igação de inventar iar  os bens,  deverá a  CONCESSIONÁRIA 

apresentar  ao PODER CONCEDENTE, a té  o  pr imeiro  d ia  út i l  do mês de fevere iro  de cada 

ano ,  bem como no prazo  a  que se re fere  a  subcláusula  33 .1 .1 ,  re latór io  circunstanc iado  

que  retrate  a  s i tuação de  todos  os  BENS VINCULADOS À CONCESSÃO. 

 

32.4.  A CONCESSIONÁRIA obriga-se a  entregar  os BENS REVERSÍVEIS em per fei tas  

cond ições de operaciona lidade,  ut i l ização e  manutenção .  

 

32.4.1 .  Os BENS REVERSÍVEIS serão transfer idos ao PODER CONCEDENTE l ivres de  

qua isquer  ônus ou encargos.  

 

32.5.  Todos os  BENS VINCULADOS À CONCESSÃO ou INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS nele  real izados deverão ser  in tegra lmente deprec iados  ou amort izados  

contab ilmente pela  CONCESSIONÁRIA no prazo da CONCESSÃO, de acordo com a  

legis lação vigente .  

 

32.6.  A CONCESSIONÁRIA somente poderá a l ienar  os BENS REVERSÍVEIS se  

proceder  à  sua imediata  subst i tu ição por  outros em condições de operac ional idade e  

func ionamento idênt icas ou super iores aos subst i tu ídos,  salvo nos  casos em que 

comprovadamente ta i s  bens se  mostrarem não mais necessár ios à  execução das obras e  

serviços remanescentes da CONCESSÃO, devendo,  para tanto ,  co municar  previamente o  

PODER CONCEDENTE e proceder  à  a tua l ização  do respec tivo inventár io  (ANEXO VI) ,  

conforme as subcláusulas 32.3 .1 .  e  32.3 .2 .  

 

32.6.1 .  Qualquer  al ienação ou subst i tuição de BENS REVERSÍVEIS que a  

CONCESSIONÁRIA pre tenda  rea l izar ,  nos úl t imos 02 (do is)  anos  do  prazo  final  da 

CONCESSÃO, deverá  ser  prévia  e  expressamente autor izada  pelo  PODER 

CONCEDENTE.  
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CLÁUSULA 33. ª  –  DA REVERSÃO DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

 

 

33.1.  Extinta  a  CONCESSÃO, retornam ao PODER CONCEDENTE os  BENS 

REVERSÍVEIS,  os  direi tos  e  os p r ivi légios vinculados à  exp loração da  CONCESSÃO,  

transfer idos à  CONCESSIONÁRIA, ou por  esta  adquir idos ou implantados,  a inda que não  

constantes  do  PLANO DE GESTÃO DOS PARQUES ou efe tuados  com vis tas ao  

at ingimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO.  

 

33.1.1 .  No prazo de 180 (cento  e  oi tenta)  d ias  antes  do termo f ina l  do CONTRATO, as 

PARTES deverão es tabe lecer  os procedimentos para ava liar  os BENS VINCULADOS à  

CONCESSÃO, com o  fim de  identi f icar  aqueles  prescindíveis  à  cont inuidade da execução  

do OBJETO deste  CONTRATO.  

 

33.1.2 .  Caso haja  d ivergência  entre  as PARTES quanto à  aval iação previs ta  na subcláusula  

anter ior ,  admit ir -se -á  o  recurso ao exped iente  de solução de confl i tos es tabe lec ido neste  

CONTRATO.  

 

33.1.3 .  Procedida  a  aval iação e  identi f icação dos  BENS REVERSÍVEIS,  será  real izada,  

por  ocas ião da reversão,  a  lavratura do  respect ivo TERMO DEFINITIVO DE 

DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS.  

 

33.2.  A reversão será gra tui ta  e  automát ica,  com os  bens  em per fei tas condições de  

operac ional idade,  ut i l ização e  manutenção e  l ivres de quaisquer  ônus ou encargos,  a  f im 

de que o  PODER CONCEDENTE, por  in termédio do ICMBio,  assuma a operação dos  

PARQUES.  

 

 

CAPÍTULO XIII –  DAS SANÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS ÀS PARTES 

 

 

CLÁUSULA 34. ª  –  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

 

34.1.  O não  cumprimento,  pe la  CONCESSIONÁRIA, das  cláusulas  deste  CONTRATO e  

de seus ANEXOS, bem como das normas da legislação e  regulamentação ap licáve is,  

ensejará ,  sem prejuízo  das responsab il idades  civi l  e  pena l  e  de outras penal idades  
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previstas  na  legislação e  na regulamentação vigentes,  a  cominação,  i solada ou 

concomitantemente,  das penal idades f ixadas nes ta  cláusula .  

 

34.2.  A gradação das penal idades às qua is está  suje i ta  a  CONCESSIONÁRIA observará 

a  natureza  da infração cometida,  que  var iará  conforme as seguintes ca tegor ias:  

 

a)  leve ;  

b)  média ;  

c)  grave;  e  

d)  gravíss ima.  

 

34.2.1 .  A infração será considerada leve quando decor rer  de condutas não do losas da 

CONCESSIONÁRIA, das  quais  ela  não se  beneficie  econo micamente e  que  não  

comprometam a prestação adequada  e  contínua do OBJETO da CONCESSÃO.  

 

34.2.1 .1 .  O co met imento de infração de natureza  leve ensejará  a  ap l icação das  

seguintes penal idades :  

 

a)  adver tência  por  escr i to ,  que será  formulada ,  quando for  o  caso,  junto  à  

determinação da  adoção de medidas necessár ias de correção;  ou 

 

b)  mul ta ,  em caso de re inc idênc ia  em uma mesma conduta  que  caracter ize  infração  

leve,  dentro  do  per íodo  de 04 (quat ro)  meses consecutivos,  no  valor  de até  0 ,01% (zero 

ví rgula  zero um por  cento)  do VALOR DO CONTRATO.  

 

34.2.2 .  A infração será considerada média quando decor rer  de conduta dolosa ou da qual  

se  constate  ter  a  CONCESSIONÁRIA se  benefic iado economicamente,  de  forma di reta  ou 

ind ire ta .  

 

34.2.2 .1 .  O cometimento  de infração de natureza média ensejará  a  apl icação das  

seguintes penal idades ,  de maneira  i solada ou concomitante:  

 

a)  adver tência  por  escr i to ,  que será  formulada ,  quando for  o  caso,  junto  à  

determinação da  adoção de medidas necessár ias de correção;  e /ou 

 



 

 

 

64 

 

b)  mul ta  no va lor  de até  0 ,1% (zero vírgula  um por  cento)  do VALOR DO 

CONTRATO, que também será cominada ,  quando for  o  caso,  j unto  à  determinação da  

adoção de  medidas necessár ias de correção.  

 

34.2.3 .  A infração será considerada grave quando decorrer  de conduta do losa e  de má-fé  

da qua l  se  constate  ter  a  CONCESSIONÁRIA se  benef ic iado economicamente,  de fo rma 

direta  ou indireta ,  e  que envo lva prejuízo econômico em det r imento do PODER 

CONCEDENTE.  

 

34.2.3 .1 .  O cometimento de infração grave ensejará  a  apl icação das seguintes  

penal idades,  de maneira  iso lada ou concomitante:  

 

a)  adver tência  por  escr i to ,  que será  formulada ,  quando for  o  caso,  junto  à  

determinação da  adoção de medidas necessár ias de correção;  e /ou 

 

b)  mul ta  no  valor  de  a té  0 ,5% (zero vírgula  cinco  por  cento)  do  VALOR DO 

CONTRATO, que também será cominada ,  quando for  o  caso,  j unto  à  determinação da  

adoção de  medidas necessár ias de correção;  

 

c)  in tervenção  ou dec laração da caducidade da CONCESSÃO; e /ou 

 

d)  suspensão temporár ia  do dire i to  de par t ic ipação em l ic i tações e  impedimento  de  

contra tar  co m a Adminis tração,  por  prazo não super ior  a  02 (do is)  anos,  rela t ivamente a  

todos  os acionis tas que componham o  quadro  ac ionár io  da  CONCESSIONÁRIA à  época  

dos fa tos.  

 

34.2.4 .  A infração será considerada gravíss ima quando o PODER CONCEDENTE 

constatar ,  d iante  das caracte r í st icas do  ato  prat icado pe la  CONCESSIONÁRIA, que suas  

consequências se  reves tem de  grande  les ividade  ao inte resse púb lico  ou à  incolumidade 

dos USUÁRIOS DO PARQUE,  bem co mo prejudicando  o  meio  ambiente,  o  erár io  ou a  

própria  continuidade do OBJETO da CONCESSÃO.  

 

34.2.4 .1 .  O co met imento de infração gravíssima ensejará  a  apl icação  das seguintes  

penal idades,  de maneira  iso lada ou concomitante:  

 

a)  adver tência  por  escr i to ,  que será  formulada ,  quando for  o  caso,  junto  à  

determinação da  adoção de medidas necessár ias de correção;  
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b)  mul ta  no  va lor  de até  1% (um por  cento)  do  VALOR DO CONTRATO,  que também 

será cominada,  quando for  o  caso,  j unto  à  determinação da adoção de medidas necessár ias  

de correção;  

 

c)  in tervenção  ou dec laração de caducidade da CONCESSÃO; 

 

d)  suspensão temporár ia  do dire i to  de par t ic ipação em l ic i tações e  impedimento  de  

contra tar  co m a Adminis tração,  por  prazo não super ior  a  02 (do is)  anos,  rela t ivamente a  

todos  os acionis tas que componham o  quadro  ac ionár io  da  CONCESSIONÁRIA à  época  

dos fa tos;  e /ou 

 

e)  decla ração de inidoneidade para l ic i tar  ou contra tar  com a  Administ ração Públ ica,  

re la t ivamente a  todos  os  acionis tas  que  componham o quadro  ac ionár io  da 

CONCESSIONÁRIA à época dos fa tos,  enquanto perdurarem os mot ivos determinantes 

da punição ou até  que seja  promovida a  reab il i tação,  que será concedida sempre  que a  

CONCESSIONÁRIA ressarc ir  a  Adminis tração pelos p rejuízos resultantes e  após 

decorr ido o  prazo  da sanção ap licada com base  na subcláusula  anter ior .  

 

34.3.  Sem prejuízo da ap licação das pena lidades previstas nas subc láusulas anter iores,  

a  re i te ração ,  no tempo,  do inad implemento contra tual  pe la  CONCESSIONÁRIA,  confer irá  

ao PODER CONCEDENTE a prerrogat iva  de cominar  mul ta  mora tór ia ,  observados  os 

seguintes interva los :  

 

a)  no mínimo 0,000001% (zero vírgula  zero zero zero zero zero um por  cento)  e  no 

máximo 0 ,000005% (zero vírgula  zero zero zero  zero zero cinco por  cento)  do VALOR 

DO CONTRATO, por  d ia ,  a té  a  e fe t iva  regular ização da  s i tuação que caracte r ize infração 

de natureza  leve ou média;  e  

 

b)  no mínimo 0,000005% (zero vírgula  zero zero  zero zero zero cinco por  cento)  e  

no máximo 0,00001% (zero ví rgula  zero zero zero zero  um por  cento)  do VALOR DO 

CONTRATO, por  dia ,  a té  a  e fet iva  regular ização  da  s i tuação  que  carac te r ize  infração  de  

na tureza grave ou gravíssima.  

 

34.4.  O PODER CONCEDENTE, na  def inição  das espécies  de pena lidade de multa  e  das  

dosimetr ias ind icadas  nas subcláusulas anter iores levará em consideração as  

circunstânc ias de cada caso,  de  maneira  motivada,  observando,  sempre,  a  

proporciona lidade ent re  a  gravidade da fal ta  e  a  in tens idade da sanção,  inc lusive quanto 
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ao número de  usuár ios a t ingidos  e  o  pro longamento,  no tempo,  da s i tuação que 

carac ter izou a  infração .  

 

34.5.  A prá t ica de qualquer  infração não poderá ensejar  enr iquecimento i l íc i to  da  

CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar  a  devo lução ,  pela  

CONCESSIONÁRIA, ou a  neut ral ização,  de  toda e  qua lquer  vantagem obt ida  com a  

perpetração  da  infração,  podendo,  para  tanto ,  executar  a  GARANTIA DE EXECUÇÃO 

DE CONTRATO e/ou adotar  as demais  medidas adminis tra t ivas e  jud ic ia is  per t inentes.  

 

 

CLÁUSULA 35. ª  –  DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES 

 

 

35.1.  O processo de apl icação  das sanções previstas nes te  CONTRATO terá in ício  com 

a lavratura do auto  de infração correspondente pelo  PODER CONCEDENTE, contendo os 

deta lhes da infração cometida e  a  ind icação da sanção potenc ialmente aplicável .  

 

35.1.1 .  Lavrado o  auto ,  a  CONCESSIONÁRIA será  in t imada para,  no prazo de  05  (cinco)  

dias úteis ,  apresentar  defesa prévia ,  salvo  na  hipótese de declaração de  in idoneidade  de  

seus ac ionistas  para l ic i tar  ou contra tar  com a  Adminis tração  Púb lica,  quando  o p razo 

será de 10 (dez)  dias,  consoante o  disposto  no ar t .  87,  §§ 2 . º  e  3 . º ,  da Le i  Federa l  n. º  

8 .666/93.  

 

35.1.2 .  O auto  de infração deverá ind icar  prazo razoável ,  nunca  infer ior  a  3  ( t rês)  d ias  

úteis ,  em que  a  CONCESSIONÁRIA deverá  demonstrar  a  regular ização  da  fa lha  

relacionada à  infração imputada pelo  PODER CONCEDENTE.  

 

35.2.  Na fase de ins trução ,  a  CONCESSIONÁRIA poderá requerer ,  fundamentadamente,  

d i l igênc ia  e /ou per ícia ,  e  poderá juntar  documentos e /ou pareceres e  aduz ir  a legações 

referentes à  matér ia  ob jeto  do processo,  cabendo ao PODER CONCEDENTE recusar  

provas i l íc i tas e/ou medidas impert inentes,  desnecessár ias  ou protelatór ias.  

 

35.3.  Encerrada a  ins trução processual ,  o  PODER CONCEDENTE dec idi rá  sobre a  

apl icação da  sanção,  estando  facultado à  CONCESSIONÁRIA a  in terposição de recurso  

para autor idade super ior ,  no prazo de 05 (c inco)  dias úteis ,  contados da  int imação do ato .  
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35.3.1 .  Na hipó tese da sanção de declaração de inidoneidade,  caberá pedido de 

reconsideração ,  no  prazo de 10  (dez)  d ias  úte is ,  consoante previs to  no  a r t .  109,  inc.  I I I ,  

da Le i  Federa l  n. º  8 .666 /93.  

 

35.4.  Após a  dec isão de eventual  recurso interposto  pe la  CONCESSIONÁRIA, o  PODER 

CONCEDENTE emit irá ,  na hipó tese de apl icação da penal idade de mul ta ,  documento de  

cobrança  contra  a  CONCESSIONÁRIA, que deverá pagar  o  valo r  correspondente em a té  

05 (cinco)  dias úte is ,  contados da data  do recebimento da  not i ficação.  

 

35.4.1 .  A fal ta  de pagamento da multa  no prazo est ipulado acarre tará  a  atual ização 

monetár ia  do débi to  pe la  var iação do  Índice de  Preços ao Consumidor  Amplo –  IPCA,  

apurado pe lo  Inst i tu to  Bras i le iro  de Geograf ia  –  IBGE, e  o  acréscimo de juros moratór ios  

de 1% (um por  cento)  ao  mês ,  sobre o  montante  do débito  corr igido monetar iamente .  

 

35.5.  A aplicação das sanções p revis tas nes te  CONTRATO pelo descumpr imento das 

obrigações da CONCESSIONÁRIA não se confunde co m o mecanismo de aval iação dos  

INDICADORES DE DESEMPENHO.  

 

35.6.  Independentemente  dos direi tos e  pr inc ípios previs tos nes te  CONTRATO, poderão  

ser  tomadas  medidas cautelares urgentes,  que não se confundem co m o procedimento de 

in tervenção ,  nas seguintes s i tuações:  

 

a)  r isco de descont inuidade da pres tação dos SERVIÇOS;  

 

b)  dano grave aos d ire i tos dos USUÁRIOS DOS PARQUES, à  segurança públ ica ou 

ao meio  ambiente;  ou 

 

c)  out ras si tuações  em que  se ver i f ique r i sco iminente,  desde que motivadamente.  
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CAPÍTULO XIV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 

CLÁUSULA 36. ª  –  DO MECANISMO DE SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONFLITOS  

 

 

36.1.  Os confl i tos e  as controvérs ias decorrentes do  presente CONTRATO, ou a  e le  

relacionados,  poderão ser  amigavelmente dir imidos entre  as  PARTES.  

 

36.2.  Em caso  de  confl i to  ou cont rovérsia  resultante  dos d ire i tos e  obr igações  

contemplados neste  CONTRATO ou de sua execução,  inclus ive aque les re lac ionados à  

eventua l  recomposição  do equi l íbr io  econômico-f inanceiro ,  o  objeto  do confl i to  ou 

controvérs ia  se rá  comunicado,  por  escr i to ,  ao  PODER CONCEDENTE ou à  

CONCESSIONÁRIA, conforme o  caso ,  para  que as  PARTES possam, ut i l izando-se do  

pr incíp io  da boa-fé  e  envidando os melhores  esforços para  ta l ,  so lucionar  o  confl i to  ou 

controvérs ia  existente .  

 

36.2.1 .  A comunicação de que trata  a  subcláusula  anter io r  deverá ser  enviada pela  PARTE 

interessada,  j untamente com todas  as a legações referentes ao  confl i to  ou controvérs ia ,  

devendo também es tar  acompanhada de uma suges tão para a  solução  do confl i to  ou 

controvérs ia .  

 

36.3.  Após o  recebimento da noti f icação,  a  PARTE no t i ficada terá  um prazo de 10 (dez)  

dias úteis ,  contados do  receb imento da  not i ficação,  para responder  se  concorda  com a 

solução proposta .  

 

36.3.1 .  Caso a  PARTE no ti f icada concorde com a solução apresentada ,  as PARTES, em 

conjunto,  darão por  encerrado  o  confl i to  ou cont rovérsia  e  tomarão as  medidas 

necessár ias  para  implementar  a  medida acordada .  

 

36.3.2 .  Caso não concorde co m a solução proposta ,  a  PARTE no ti f icada,  no mesmo prazo  

acima est ipulado,  deverá  apresentar  à  PARTE interessada os motivos pe los qua is  d iscorda 

da so lução suger ida,  devendo ,  nessa hipótese,  ap resentar  uma so lução  al ternat iva para o  

caso .  
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36.3.3 .  No caso de d iscordânc ia  da PARTE not i ficada,  deverá ser  agendada  reunião  

presencial  entre  as PARTES, a  fim de debater  e  solucionar  o  confl i to  ou a  controvérsia  

em causa .  

 

36.4.  No processo de solução amigável  de que tra ta  es ta  c láusula ,  as  PARTES poderão 

contar  com o  apoio  técnico de um mediador  des ignado  de comum acordo para auxil ia - las  

no processo  de negociação.  

 

36.5.  Em qualquer  das  hipó teses,  o  confl i to  ou a  controvérs ia  existente  entre  as  PARTES 

deverá ser  so luc ionado no prazo de  até  30 ( tr in ta)  d ias,  prorrogáveis de comum acordo.  

 

36.5.1 .  Ult rapassado  o  prazo f ixado sem que  seja  d ir imida  a  questão confl i tuosa  ou 

controversa ,  poderá ser  in ic iado processo de arb i tragem, na forma deste  CONTRATO.  

 

 

CLÁUSULA 37. ª  –  DA ARBITRAGEM 

 

 

37.1.  As controvérs ias decor rentes do presente CONTRATO que envolvam d ire i tos 

patr imonia is  d isponíve is serão defini t ivamente dir imidas por  a rbi tragem, em 

conformidade com a Lei  Federa l  n. º  9 .307/96,  especialmente no  que toca às seguinte s  

ques tões:  

 

a)  reconhec imento do di rei to  e  dete rminação  do montante  respec tivo da  

recomposição do equi l íb r io  econômico-finance iro  da CONCESSÃO, em favor  de qualquer  

das PARTES;  

 

b)  reconhec imento de hipóteses de inadimplemento  contra tua l  por  qua isquer  das 

PARTES;  

 

c)  acionamento  dos  mecanismos de garantia  previs tos nes te  CONTRATO; 

 

d)  não  acei tação,  pe lo  PODER CONCEDENTE, de faturas  emi t idas pela  

CONCESSIONÁRIA;  

 

e)  va lor  da  indenização,  no  caso de ext inção antecipada do CONTRATO; e  
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f)  desacordo sobre a  mensuração de desempenho  real izada pelo  VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, nos termos deste  CONTRATO.  

 

37.2.  A submissão de qua lquer  questão à  arb i tragem não exonera as PARTES do  pontual  

e  tempest ivo cumprimento das disposições do  CONTRATO, nem permite  qualquer  

in terrupção do  desenvolvimento  das a t iv idades OBJETO da CONCESSÃO, que deverão  

prossegui r  normalmente,  a té  que uma dec isão f inal  seja  ob tida .  

 

37.3.  A arbi tragem será processada pe la  Corte  [ •] ,  segundo as regras previstas no seu 

regulamento vigente na data  em que a  arb i tragem for  inic iada,  observado o  disposto  na 

Lei  Federa l  n. º  9 .307/96  e  subsequentes al terações,  ass im como as d isposições  constantes 

des te  CONTRATO.  

 

37.3.1 .  As PARTES, por  meio de acordo mútuo,  poderão eleger  dist inta  câmara para o  

processamento do procedimento  de que  trata  esta  cláusula ,  desde que  ta l  câmara possua  

reconhec ida  exper iência  em questões envolvendo ent idades  ou órgãos  da Adminis tração 

Públ ica no  Brasi l .  

 

37.4.  A arb i tragem será processada e  j ulgada no idio ma da l íngua portuguesa,  de acordo  

com o Dire i to  Bras i le iro ,  sendo  vedado o  ju lgamento por  equidade.  

 

37.5.  As PARTES concordam que a  CONCESSIONÁRIA arcará com os  custos do  

procedimento arbi tra l  a té  que seja  profer ida a  respec tiva sentença ,  independentemente da 

PARTE que so l ic i tar  o  seu início .  

 

37.5.1 .  Após a  sentença a rbi t ral ,  se  e la  for  inteiramente desfavorável  ao  PODER 

CONCEDENTE, es te  deverá reembolsar  a  CONCESSIONÁRIA pe las despesas incorr idas,  

podendo fazê- lo  por  meio de acréscimo do va lor  devido a  t í tu lo  de CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL, logo  no mês subsequente ao da respec tiva dec isão.  

 

37.5.2 .  Na hipótese de  sucumbência parc ial  de ambas as  PARTES,  as despesas  decorrentes  

do proced imento arb i tral  se rão rateadas conforme indicado na sentença arbi tra l ,  podendo-

se observar ,  em re lação  aos va lores devidos pe lo  PODER COCEDENTE, o  disposto  na  

subc láusula  anter ior .  

 

37.5.3 .  Cada uma das PARTES arcará  com seus  próprios cus tos  re ferentes a  honorár ios  

advocat íc ios,  independentemente da sucumbência determinada na sentença arb i tral .  
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37.5.4 .  A sentença arb i tral  poderá incluir  d isposi t ivo sobre a  alocação e  razoabil idade  

dos cus tos incorr idos.  

 

37.6.  O Tribunal  Arb itral  será  composto  por  3  ( t rês)  árbi tros,  dentre  pessoas naturais  

de reconhecida idoneidade e  conhecimento  da matér ia  objeto  da controvérs ia ,  cabendo a  

cada PARTE ind icar  um árbi tro .  

 

37.6.1 .  O árbi tro  pres idente será  esco lhido de comum acordo pe los dois coárbitros  

ind icados  pelas  PARTES.  

 

37.6.2 .  Caso uma PARTE deixe de indicar  um árb i tro  ou caso  os do is coárbi tros  indicados  

pelas PARTES não  cheguem a  um consenso  quanto  à  ind icação do  árbi t ro  presidente,  a  

nomeação fal tante  será  fei ta  de acordo com as regras do regulamento da câmara arbi tra l .  

 

37.7.  Caso seja  necessár ia  a  obtenção  de  medidas coerci t ivas  ou de  urgência  antes  da  

const i tuição do Tribunal  Arbi tra l ,  ou mesmo durante  o  proced imento amigável  de solução 

de divergênc ias,  as par tes poderão requerê- las d iretamente ao Poder  Jud iciár io .  

 

37.7.1 .  Caso  ta i s  medidas  se  façam necessár ias após  a  const i tu ição  do  Tribunal  Arbi tral ,  

e las deverão ser  so l ici tadas nos termos do ar t .  22,  §  4 . º  da Le i  Federa l  n . º  9 .307/96.  

 

37.8.  Será  competente  o  foro  da Co marca de [ •] ,  para dir imir  qua lquer  controvérs ia  não  

sujei ta  à  arbi tragem nos  termos do CONTRATO, ass im como para  apreciar  as  medidas 

judic ia is  previs tas na subc láusula  37 .7 ,  ou eventua l  ação de execução da sentença  

arbi tral .  

 

37.9.  As  decisões  do Tribunal  Arb itral  serão  def ini t ivas  para  o  impasse e  vincularão  as  

PARTES.  
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CAPÍTULO XV – DA INTERVENÇÃO 

 

 

CLÁUSULA 37. ª  –  DA INTERVENÇÃO 

 

 

38.1.  O PODER CONCEDENTE poderá in tervir  na CONCESSÃO, relat ivamente a  um 

ou mais PARQUES, a  f im de assegurar  a  adequação da p restação dos SERVIÇOS que 

compõem o CONTRATO, bem como o fie l  cumprimento das normas contra tua is ,  

regulamentares e  legais per t inentes,  nos termos do ar t .  32 e  seguintes da  Lei  Federa l  n. º  

8 .987/95.  

 

38.2.  Quando não just i ficarem a caducidade da CONCESSÃO, são si tuações  que  

autor izam a decre tação da intervenção pelo  PODER CONCEDENTE, a  seu cr i tér io  e  à  

vis ta  do interesse púb lico,  sem prejuízo das pena lidades cabíveis e  das responsabi l idades  

incidentes :  

 

a)  paral isação  das  at ividades  OBJETO da CONCESSÃO fora das  hipó teses  admit idas 

nes te  CONTRATO e sem a apresentação de razões aptas a  jus t i f icá- las;  

 

b)  desequil íbr io  econômico-f inanceiro  decorrente  de má-adminis tração,  que  coloque  

em r i sco a  continuidade  da CONCESSÃO; 

 

c)  inadequações,  insuf ic iências ou def ic iênc ias graves e  re i teradas dos SERVIÇOS, 

INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e demais at iv idades  OBJETO da  CONCESSÃO,  

carac ter izadas pe lo  não atend imento si s temát ico dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

previstos nes te  CONTRATO; 

 

d)  ut i l ização da área dos PARQUES para fins i l íc i tos ou não autor izados no PLANO 

DE GESTÃO DOS PARQUES (ANEXO III) ;  e  

 

e)  omissão na prestação de contas ao PODER CONCEDENTE ou oferec imento de  

óbice à  a t iv idade f i sca l izatór ia .  

 

38.3.  A intervenção far -se-á por  Decre to  do Poder  Execut ivo Federa l ,  o  qua l  conterá,  

dentre  outras informações per t inentes:  

 



 

 

 

73 

 

a)  os motivos da  intervenção e  sua just i f icat iva ;  

 

b)  o  prazo,  que será de no  máximo 01 (um) ano,  prorrogável  excepcionalmente por  

mais 01 (um)  ano,  de forma compat ível  e  proporciona l  aos motivos que  ensejaram a  

in tervenção ;  

 

c)  os objet ivos e  os l imi tes  da in tervenção ;  e  

 

d)  o  nome e a  qua li f icação do inte rventor .  

 

38.4.  Decretada a  intervenção ,  o  PODER CONCEDENTE terá  o  p razo de 30 ( tr inta)  d ias 

para ins taurar  processo  adminis tra t ivo com vistas a  co mprovar  as causas de ter minantes 

da medida e  apurar  eventuais responsabi l idades ,  assegurado o  cont radi tór io  e  a  ampla 

defesa.  

 

38.5.  A decre tação da  intervenção levará ao imediato  a fas tamento dos  administradores  

da SPE,  e  não a fe tará  o  curso regular  dos negócios da CONCESSIONÁRIA, tampouco seu 

normal funcionamento .  

 

38.6.  Não será decretada a  in tervenção  quando,  a  j uízo do PODER CONCEDENTE, ela  

for  considerada inócua,  injustamente benéfica à  CONCESSIONÁRIA ou desnecessár ia .  

 

38.7.  Será declarada a  nul idade da intervenção se ficar  comprovado que o  PODER 

CONCEDENTE não observou os pressupostos legais e  regulamentares ,  ou os pr inc ípios  

da Administração Públ ica,  devendo a CONCESSÃO ser  imediatamente devo lvida à  

CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo  do seu direi to  a  eventua l  indenização,  na  forma da  

legis lação.  

 

38.8.  Cessada  a  in tervenção,  se  não  for  ext inta  a  CONCESSÃO,  o  OBJETO do  

CONTRATO vol tará  a  ser  de responsab il idade  da CONCESSIONÁRIA.  

 

38.9.  As rece i tas real izadas  durante  o  per íodo de intervenção,  resul tantes da 

COBRANÇA DE INGRESSOS e /ou das RECEITAS DOS PARQUES, serão ut i l izadas para  

cobertura dos encargos  previs tos  para o  cumprimento do  OBJETO da  CONCESSÃO,  

incluindo-se os encargos co m seguros e  garantias,  encargos  decorrentes de 

FINANCIAMENTO e o  ressarcimento dos cus tos de administração.  
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38.9.1 .  O eventual  saldo  remanescente,  f inda a  in tervenção,  será  ent regue  à  

CONCESSIONÁRIA, a  não  ser  que seja  ext inta  a  CONCESSÃO, s i tuação em que  ta i s  

va lores rever terão ao PODER CONCEDENTE. 

 

 

CAPÍTULO XVI – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

 

 

CLÁUSULA 39. ª  –  DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

 

 

39.1.  A CONCESSÃO considerar -se-á extinta ,  observadas as normas legais especí f icas,  

quando  ocorrer :  

 

a)  o  término do prazo cont ratua l ;  

b)  a  encampação;  

c)  a  caducidade;  

d)  a  rescisão;  

e)  a  anulação ;  ou 

f)  a  falênc ia  ou ext inção da CONCESSIONÁRIA.  

 

39.2.  Extinta  a  CONCESSÃO,  reto rnam para  o  PODER CONCEDENTE todos  os BENS 

REVERSÍVEIS,  direi tos  e  pr ivi légios vinculados à  CONCESSIONÁRIA, incluindo-se  

aqueles  a  ela  t ransfer idos pelo  PODER CONCEDENTE, ou por  e la  adquir idos,  no âmbi to  

da CONCESSÃO.  

 

39.3.  Extinta  a  CONCESSÃO,  haverá  a  imedia ta  assunção do OBJETO do  CONTRATO 

pelo PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos  levantamentos,  ava l iações e  l iquidações  

necessár ios,  bem como a ocupação das instalações e  a  ut i l ização ,  pelo  PODER 

CONCEDENTE, de todos os BENS REVERSÍVEIS.  

 

39.3.1 .  A extinção deste  CONTRATO operará seus e fei tos,  sempre,  em re lação a  todos  os  

PARQUES que compõem seu objeto ,  de forma ind issoc iáve l ,  não se admitindo a  separação  

de seus  e fe i tos por  cada  PARQUE.  

 

39.4.  Extinto  o  CONTRATO antes do  seu termo,  o  PODER CONCEDENTE, sem prejuízo 

de outras medidas  cab íveis,  poderá:  
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a)  ocupar ,  temporar iamente ,  bens móveis e  imóveis e  va ler -se  de pessoal  empregado 

na pres tação das at ividades consideradas  imprescind íve is à  continuidade da 

CONCESSÃO, re la t ivamente aos  dois PARQUES objeto  do CONTRATO; e  

 

b)  manter  os contratos f i rmados  pe la  CONCESSIONÁRIA com terce iros pelo  prazo  

e  cond ições  in icialmente  ajus tados,  respondendo os terceiros  pelos  prejuízos  decorrentes  

do não cumpr imento das  obrigações  assumidas.  

 

39.5.  Em qualquer  hipótese de ext inção do CONTRATO,  o  PODER CONCEDENTE 

assumirá,  d ire ta  ou indiretamente  e  de maneira  imedia ta ,  a  operação da CONCESSÃO, a  

f im de garantir  sua  cont inuidade e  regular idade.  

 

 

CLÁUSULA 40. ª  –  DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL 

 

 

40.1.  A CONCESSÃO extingue-se quando  se ver i f icar  o  té rmino  do prazo de sua  

duração,  também se  extinguindo ,  por  consequência ,  as  re lações cont ratua is  entre  as  

PARTES,  com exceção daquelas expressamente p revistas neste  CONTRATO. 

 

40.1.1 .  Quando do advento do te rmo contratual ,  e  ressa lvadas  as hipóteses  expressamente  

previstas nes te  CONTRATO,  a  CONCESSIONÁRIA será responsável  pe lo  encerramento  

de quaisquer  contra tos inerentes à  CONCESSÃO e celebrados com tercei ros,  segundo as  

regras para cá lculo  e  pagamento dos valores res iduais,  nos ter mos da legis lação vigente,  

assumindo todos os ônus  daí  resultantes.  

 

40.2.  Até 06 ( se is)  meses antes da data  do término de vigênc ia  contra tua l ,  o  PODER 

CONCEDENTE estabelecerá,  em conjunto  e  com a  cooperação  da  CONCESSIONÁRIA, 

programa de  desmobi l ização operac iona l ,  a  f im de definir  as regras e  procedimentos para 

a  assunção da operação pelo  PODER CONCEDENTE, ou por  terce iro  autor izado.  
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CLÁUSULA 41. ª  –  DA ENCAMPAÇÃO 

 

 

41.1.  O PODER CONCEDENTE poderá,  durante  a  vigência  do CONTRATO, promover  

a  retomada da CONCESSÃO, por  mot ivo de in teresse púb lico,  mediante  le i  autor iza t iva 

especí f ica e  após prévio  pagamento,  à  CONCESSIONÁRIA, de indenização re la t iva a  

cada um dos PARQUES.  

 

41.1.1 .  A indenização devida à  CONCESSIONÁRIA em caso  de encampação cobrirá:  

 

a)  as parcelas dos  INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS vinculados aos BENS 

REVERSÍVEIS e ainda não amort izados ou depreciados,  que tenham s ido real izados para 

o  cumprimento des te  CONTRATO; 

 

b)  todos  os  encargos e  ônus decorrentes de  mul tas,  rescisões  e  indenizações que  se 

f izerem devidas  a  fornecedores,  FINANCIADOR(ES),  contra tados e  terceiros  em geral ,  

inclus ive honorár ios advocat ícios,  em decorrência  do consequente rompimento dos  

respect ivos vínculos contratuais;  e  

 

c)  todas as  despesas  causadas  pe la  encampação,  bem co mo os  custos  de rescisão  

antec ipada dos contra tos ce lebrados pe la  CONCESSIONÁRIA para a  execução do 

OBJETO da CONCESSÃO.  

 

41.1.2 .  O cá lculo  do va lor  da indenização quanto a  BENS REVERSÍVEIS não amort izados  

será  fe i to  com base  no valor  contáb il  constante  das demonstrações contábeis  da  

CONCESSIONÁRIA, apurado  segundo a legislação apl icável  e  as regras contábe is  

per t inentes,  desconsiderados os e fei tos de eventua l  reava liação de  at ivos,  sa lvo quando  

essa t iver  sido  fe i ta  com autor ização expressa e  sem ressa lvas nesse  sent ido do  PODER 

CONCEDENTE.  

 

41.1.3 .  As mul tas ,  indenizações e  quaisquer  out ros valores devidos pela  

CONCESSIONÁRIA ao  PODER CONCEDENTE serão descontados  da indenização 

previstas para o  caso de  encampação.  
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CLÁUSULA 42. ª  –  DA CADUCIDADE 

 

42.1.  Além dos casos enumerados pe la  Lei  Federal  n. º  8 .987/95 e  dos demais casos  

previstos neste  CONTRATO, e  sem prejuízo  da aplicação das demais pena lidades 

aplicáve is,  como a mul ta ,  o  PODER CONCEDENTE poderá promover  a  decre tação da  

caducidade da CONCESSÃO nas seguintes hipóteses :  

 

a)  quando os SERVIÇOS es t iverem sendo rei teradamente p restados ou executados de  

forma inadequada ou def iciente ,  em qualquer  dos PARQUES, tendo por  base  as  normas,  

cr i tér ios,  os INDICADORES DE DESEMPENHO e  demais parâmetros definidos nes te  

CONTRATO e  seus ANEXOS,  em espec ia l  no ANEXO VI –  SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO; 

 

b)  quando a CONCESSIONÁRIA descumprir  rei teradamente cláusulas contratua is ou  

disposições lega is ou regulamentares concernentes à  CONCESSÃO; 

 

c)  quando  ocorrer  desvio  da CONCESSIONÁRIA de seu objeto  soc ia l ;  

 

d)  quando houver  atrasos relevantes no cumpr imento dos cronogramas,  igua is ou 

super iores a  12 (doze)  meses ,  que  levem à de ter ioração s igni f ica t iva e  genera l izada  na  

qua lidade dos serviços p res tados;  

 

e)  quando  houver  al teração do CONTROLE ac ionár io  da CONCESSIONÁRIA, sem 

prévia  e  expressa aprovação do PODER CONCEDENTE, consoante o  disposto  nes te  

CONTRATO; 

 

f)  quando  a CONCESSIONÁRIA para l i sar  os  serviços OBJETO da  CONCESSÃO ou 

concorrer  para tanto ,  perder  ou comprometer  as cond ições econômicas,  f inanceiras,  

técnicas ou operacionais necessár ias à  consecução adequada do OBJETO da 

CONCESSÃO; 

 

g)  quando  a  CONCESSIONÁRIA descumpr ir  a  obr igação de contra tar  e  manter  em 

plena  vigência  as  apó l ices de seguro ,  ou quando  não  mantiver  a  GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO,  nos ter mos deste  CONTRATO; 
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h)  quando a CONCESSIONÁRIA não cumprir  tempest ivamente as pena lidades a  ela  

impostas pe lo  PODER CONDECENTE, inclus ive  o  pagamento de mul tas;  em vir tude do 

comet imento das infrações previstas neste  CONTRATO; 

 

i )  quando a CONCESSIONÁRIA não a tender  à  int imação do PODER CONCEDENTE 

no sentido de regular izar  a  prestação  dos  serviços OBJETO da CONCESSÃO; ou 

 

j )  quando a CONCESSIONÁRIA for  condenada em sentença trans i tada em julgado  

por  sonegação  de t r ibutos,  inclus ive contr ibuições soc iais .  

 

42.2.  A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser  precedida de ver i ficação  

da inad implênc ia  da CONCESSIONÁRIA, em processo adminis tra t ivo,  assegurado o  

direi to  à  ampla defesa e  ao contradi tór io .  

 

42.3.  Não será  instaurado processo administrat ivo de inad implênc ia  antes de 

comunicados  à  CONCESSIONÁRIA, de ta lhadamente,  os  descumpr imentos contratua is  

refer idos  na subc láusula  anter ior ,  dando-se um prazo razoável ,  nunca infer ior  a  05 (c inco)  

dias úte is ,  para se  corr igirem as falhas  e  t ransgressões apontadas e  para o  enquadramento  

nos termos contra tuais.  

 

42.4.  Instaurado o  processo administrat ivo e  comprovada a  inadimplência ,  a  caducidade  

será dec larada por  Decre to  emi t ido pe lo  Poder  Execut ivo Federal ,  independentemente  de  

indenização prévia ,  calculada no decurso do processo.  

 

42.4.1 .  A decretação da caducidade  não acarretará  para o  PODER CONCEDENTE 

qualquer  espéc ie  de responsabi l idade em re lação a  ônus,  encargos,  obr igações ou 

compromissos com terceiros assumidos pe la  CONCESSIONÁRIA, notadamente em 

relação a  obr igações de  na tureza traba lhis ta ,  t r ibutár ia  e  previdenciár ia .  

 

42.4.2 .  Decretada a  caducidade,  a  indenização à  CONCESSIONÁRIA devida pe lo  PODER 

CONCEDENTE f icará l imi tada  às parcelas dos invest imentos  vinculados aos BENS 

REVERSÍVEIS,  ainda não amor t izados  ou depreciados,  que tenham sido  real izados com 

o objet ivo de garant ir  a  continuidade e  atual idade do serviço,  descontado o  valor  das 

mul tas contratua is e  dos  danos causados pe la  CONCESSIONÁRIA.  
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CLÁUSULA 43. ª  –  DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

 

43.1.  Este  CONTRATO poderá se r  rescindido por  inic iat iva da CONCESSIONÁRIA, no  

caso de descumpr imento  pelo  PODER CONCEDENTE de suas obr igações,  mediante  ação 

judic ia l  espec ialmente intentada para esse f im,  nos ter mos do ar t igo 39  da Lei  Federa l  

n. º  8 .987/95.  

 

43.2.  Os serviços OBJETO do CONTRATO não  poderão ser  interrompidos  ou 

paral isados até  o  t râns i to  em julgado da sentença que decre tar  a  resc isão  do CONTRATO,  

ressa lvado o  d isposto  na  subc láusula  19.5  des te  CONTRATO.  

 

43.3.  A indenização devida à  CONCESSIONÁRIA,  no caso de resc isão judicia l ,  será  

equiva lente  à  rela t iva à  encampação ,  ca lculada pelos mesmos c r i tér ios descr i tos na  

Cláusula 40 . ª .  

 

 

CLÁUSULA 44. ª  –  DA ANULAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

44.1.  O CONTRATO poderá  ser  anulado,  por  decisão  judicial ,  na hipótese de  ocorrênc ia  

de i lega l idade que carac ter ize víc io  insanável .  

 

44.2.  A indenização devida à  CONCESSIONÁRIA, no caso de anulação do CONTRATO, 

será ca lculada na forma da Cláusula 40. ª .  

 

44.2.1 .  A indenização  não será devida se  a  CONCESSIONÁRIA t iver  concorr ido para a  

i legal idade,  tampouco  nos casos  em que  a  i legal idade  lhe for  imputada  de fo rma 

exclusiva,  caso em que a  indenização a  e la  devida será  apurada nos termos da  subcláusula  

42.4 .2 .  

 

 

CLÁUSULA 45. ª  –  DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

45.1.  Na hipótese de  ext inção do CONTRATO por  falência  ou ext inção da  

CONCESSIONÁRIA, a  indenização f icará l imi tada  ao valor  das  parce las dos 
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invest imentos vinculados a  BENS REVERSÍVEIS,  a inda não amor t izados  ou deprec iados,  

que  tenham s ido rea l izados com o  objet ivo de  garant ir  a  continuidade e  atual idade  dos 

SERVIÇOS conced idos ,  descontado  o  valor  das mul tas contra tua is  e  dos danos  

eventua lmente causados pela  CONCESSIONÁRIA.  

 

45.2.  O PODER CONCEDENTE poderá,  no prazo máximo de 12 (doze)  meses a  contar  

da ext inção do CONTRATO,  promover  nova l ic i tação do  serviço concedido,  sob es ta  ou 

out ra  modal idade contra tua l  admitida,  a tr ibuindo  à  vencedora  o  ônus  do pagamento  direto  

da indenização cabível  aos FINANCIADOR(ES) da ant iga CONCESSIONÁRIA.  

 

45.3.  Não poderá ser  procedida a  par t i lha do respec tivo patr imônio socia l  da  

CONCESSIONÁRIA fal ida sem que o  PODER CONCEDENTE ateste ,  mediante  auto  de  

vis tor ia ,  o  es tado em que se encontram os BENS REVERSÍVEIS,  e  sem que  se e fetue  o  

pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a  t í tulo  de indenização ou a  

qua lquer  outro  t í tulo .  

 

 

CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

CLÁUSULA 46. ª  –  DA SUB-ROGAÇÃO  

 

 

46.1.  Com a assinatura  des te  CONTRATO, a  CONCESSIONÁRIA sub-roga o  PODER 

CONCEDENTE em seus d ire i tos e  obr igações re la t ivos aos  ACORDOS DE 

COOPERAÇÃO e os CONTRATOS ATUAIS que inc idam sobre as ÁREAS DOS 

PARQUES.  

 

 

CLÁUSULA 47. ª  –  DO ACORDO COMPLETO  

 

 

47.1.  As PARTES declaram que o  CONTRATO e seus ANEXOS const i tuem a to tal idade  

dos acordos  que regulam a CONCESSÃO.  
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CLÁUSULA 48. ª  –  DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

48.1 .  As comunicações ent re  as PARTES serão e fetuadas por  escr i to  e  remet idas:  

 

a)  em mãos,  desde que comprovadas por  pro tocolo ;  

b)  por  corre io  regis trado,  com aviso de  recebimento;  e  

c)  por  corre io  e letrônico,  desde  que co mprovada a  recepção.  

 

48.2.  Consideram-se,  para os e fe i tos de remessa das comunicações,  os seguintes  

endereços e  endereço eletrônico,  respect ivamente:  

 

a)  PODER CONCEDENTE:  [ •]  

b)  CONCESSIONÁRIA: [ •]  

 

48.3.  Qualquer  das PARTES poderá modif icar  o  seu endereço postal  e  endereço  

ele trônico,  mediante  comunicação à  outra  PARTE, conforme acima.  

 

 

CLÁUSULA 49. ª  –  DA CONTAGEM DE PRAZOS 

 

 

49.1.  Os  prazos estabelecidos  em d ias,  nes te  CONTRATO e seus  ANEXOS, contar -se-

ão em d ias corr idos,  sa lvo se est iver  expressamente fei ta  re ferência  a  d ias úte is .  

 

49.1.1 .  Em todas as  hipó teses,  deve-se excluir  o  pr imeiro  dia  e  contar -se o  úl t imo.  

 

49.1.2 .  Salvo disposição em cont rár io ,  só  se  iniciam e vencem os prazos em dias de  

expediente  do PODER CONCEDENTE, prorrogando-se para o  próximo d ia  út i l  nos casos 

em que a  data  de início  ou vencimento coincid ir  em dia  em que não há exped iente .  

 

 

CLÁUSULA 50. ª  –  DO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

 

 

50.1.  Se qua lquer  uma das PARTES permi t ir ,  mesmo por  omissão ,  o  descumprimento,  

no todo ou em par te ,  de  qua isquer  das c láusulas ou cond ições des te  CONTRATO e de 

seus ANEXOS,  ta l  fa to  não poderá l iberar ,  desonerar  ou,  de qualquer  modo afetar  ou 
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prejudicar  ta i s  c láusulas ou cond ições ,  as qua is per manecerão inal teradas ,  como se  

nenhuma to lerânc ia  houvesse ocorr ido .  

 

50.1.1 .  Em qualquer  hipó tese ,  não  es tará  configurada  novação ou mesmo renúncia  a  

direi tos,  tampouco defeso o  exerc íc io  poste r ior  des tes.  

 

 

CLÁUSULA 51. ª  –  DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 

CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 

 

51.1.  Sempre que  possíve l ,  cada disposição  deste  CONTRATO deverá ser  in terpretada  

de modo a se  tornar  vá l ida e  e f icaz à  luz  da le i  apl icável .  

 

51.2.  Caso a lguma das disposições des te  CONTRATO seja  considerada i l íc i ta ,  invál ida ,  

nula  ou inexequíve l  por  decisão judicia l ,  e la  deverá ser  j ulgada separadamente do  restante  

do CONTRATO e subst i tuída por  disposição l íc i ta  e  s imi lar ,  que re fl i ta  as intenções  

or igina is das PARTES, observando-se os l imi tes da le i .  

 

51.2.1 .  Todas as demais d isposições continuarão em pleno vigor  e  e fe i to ,  não sendo  

prejudicadas ou inva lidadas.  

 

 

CLÁUSULA 52. ª  –  DO FORO 

 

 

52.1.  Fica elei to  o  fo ro da Comarca de [ •] ,  para dir imir  qualquer  controvérsia  entre  as  

PARTES decorrentes do  CONTRATO que não esteja  sujei ta  ao proced imento arb i tral ,  

bem como para a  execução da sentença arb i tral  e  a tend imento de questões urgentes.  

 

 

E,  por  ass im estarem de pleno acordo com as disposições e  cond ições do presente  

CONTRATO, as PARTES o ass inam em 02  (duas)  v ias de igual  teor  e  forma,  na  presença 

das testemunhas que também o ass inam,  para que se produzam seus efei tos legais e  

jur íd icos.  
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Brasí l ia /DF,  [ •]  de [ •]  de [ •] .  

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

 

 

 

___________________________________________________________ 

CONCESSIONÁRIA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 


